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PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª GP/DG Nº 422/2015 
O DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regimentais, e tendo em vista o que consta na PCD 19450/2015, 
R E S O L V E : 
Autorizar o deslocamento do servidor RICARDO WERBSTER P. DE LUCENA de Goiânia-GO a Brasília-DF, no período de 08/09/2015 a
10/09/2015, bem como o pagamento das diárias devidas. 
Motivo: 
- Congresso Nacional - acompanhar a votação, na Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público - CTASP, do Projeto de Lei nº
1940/2015, que trata da criação de 4 Varas do Trabalho no âmbito da 18ª Região; 
- Tribunal Superior do Trabalho e na Coordenadoria de Controle e Auditoria - CCAUD do Conselho Superior da Justiça do Trabalho - tratar de
assuntos relacionados à auditoria da obra do Complexo Trabalhista de Goiânia. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 4 de setembro de 2015. 
[assinado eletronicamente] 
ALDON DO VALE ALVES TAGLIALEGNA 
DESEMB. PRES. DE TRIBUNAL 
 
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª GP/DG nº 420/2015 
O DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regimentais,  
Considerando o artigo 3º da PORTARIA GP/GDG nº 377, de 19 de dezembro de 2001, que determina que o ocupante de cargo em comissão
deverá ter um substituto eventual, previamente designado, que assumirá automaticamente o exercício do cargo nos afastamentos ou
impedimentos legais, 
Considerando a apresentação das certidões exigidas pela Resolução 156, de 8 de agosto de 2012, do Conselho Nacional de Justiça, 
R E S O L V E: 
Designar a servidora LARISSA DANTAS ANDRADE, ocupante do cargo de Técnico Judiciário, Área Administrativa, do Quadro de Pessoal deste
Tribunal, para substituir a titular do cargo em comissão de Diretor-Geral, nível CJ-4, e Ordenador de Despesas, ocupado pela servidora ANA
BEATRIZ BRAGA PEREIRA designada pela Portaria TRT 18ª GP/DG nº 325/2015, no período de 03 a 17 de setembro de 2015, em virtude de
férias da titular, Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
ALDON DO VALE ALVES TAGLIALEGNA 
Desembargador-Presidente 
Goiânia, 2 de setembro de 2015. 
[assinado eletronicamente] 
ALDON DO VALE ALVES TAGLIALEGNA 
DESEMB. PRES. DE TRIBUNAL 
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PORTARIA TRT 18ª GP/DG Nº 419/2015 
O DESEMBARGADOR-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regimentais, tendo em vista o que consta do Processo Administrativo nº 18.503/2015, 
R E S O L V E: 
Autorizar a liberação do servidor ROBNALDO JOSÉ SANTOS ALVES, Analista Judiciário, Apoio Especialidade Tecnologia da Informação do
Quadro de Pessoal deste Tribunal, para participar da 4ª reunião presencial do Comitê Técnico Temático de Governança de Tecnologia da
Informação e Comunicação - ctGOV, na sede do Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região, conforme Ofício Circular CSJT.GP.SG.SETIC nº 
044/2015, no período de 14 a 16 de setembro de 2015, bem como seu deslocamento à cidade de Porto Alegre/RS, com as despesas custeadas
por aquele Conselho Superior da Justiça do Trabalho. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
ALDON DO VALE ALVES TAGLIALEGNA 
Desembargador-Presidente 
Goiânia, 1 de setembro de 2015. 
[assinado eletronicamente] 
ALDON DO VALE ALVES TAGLIALEGNA 
DESEMB. PRES. DE TRIBUNAL

Portaria GP/DG/SGPE

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
GABINETE DA PRESIDÊNCIA 
PORTARIA TRT 18ª GP/DG/SGPe Nº 203/2015 
O DESEMBARGADOR-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regimentais, 
Considerando o teor da PORTARIA TRT 18ª GP/DG/SCJ Nº 001/2013,  referendada pela Resolução Administrativa nº 22/2015, artigo17, I, II, III e
IV; 
Considerando o disposto na Resolução Administrativa nº 28/2015; 
Considerando, por  fim, o  contido  nos  Processos Administrativos nº 9072/2013 e nº 13.730/2015; 
RESOLVE: 
Art. 1º  Ficam  designados o Desembargador do Trabalho, Platon Teixeira de Azevedo Filho, Vice-Presidente deste Tribunal, o Juiz Renato
Hiendlmayer, Titular da 4ª Vara do Trabalho de Anápolis, o servidor Marcos dos Santos Antunes, Secretário da Secretaria-Geral Judiciária, e a
servidora Ana Beatriz Braga Pereira, Diretora da Secretaria de Gestão de Pessoas para, sob a coordenação do primeiro, compor a Comissão de
Gestão do Teletrabalho do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região. 
Art. 2º Considerar revogadas a PORTARIA TRT 18ª GP/DG/SGPe Nº 128/2013, de 07/02/2013, e a PORTARIA TRT 18ª GP/DG/SGPe Nº
367/2013, de 30/09/2013, que designam os componentes da Comissão de Gestão do Teletrabalho do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª
Região. 
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 4 de setembro de 2015. 
ORIGINAL ASSINADO 
ALDON DO VALE ALVES TAGLIALEGNA 
Desembargador-Presidente 
 
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO  
PORTARIA TRT 18ª GP/DG/SGPe Nº  342/2015 
O DESEMBARGADOR-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regimentais, 
RESOLVE: 
Art. 1º Tornar sem efeito as nomeações dos candidatos DIEGO MACHADO MUSSE DA SILVA, ROBINSON LOPES DA COSTA e MICHELLA
COELHO DE SANTANA (pessoa com deficiência) constantes da Portaria TRT 18ª GP/DG/SGPe Nº 243/2015, disponibilizada no Diário Eletrônico
da Justiça do Trabalho nº 1767/2015, em 10.7.2015, e publicada no Diário Oficial da União – Seção 2, nº 131, de 13.7.2015, em face da
inobservância do prazo legal para posse. 
Art. 2º Nomear os candidatos abaixo nominados, aprovados em concurso público, para ocuparem, em caráter efetivo, sob a égide da Lei nº 8.112,
de 11 de dezembro de 1990, cargos da carreira de Analista Judiciário, Área Judiciária, Classe “A”, Padrão 1, do Quadro Permanente de Pessoal
deste Tribunal, criados pela Lei 13.143, de 6 de julho de 2015, observada a ordem de classificação no certame: 
140º lugar - JAQUELINE MARIA RODA GNOATTO DOS SANTOS 
141º lugar - ALINE GOMES SIQUEIRA 
142º lugar - KARINA LORENZONI DALLA BERNARDINA 
Publique-se no Diário Oficial da União e no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 9 de setembro de 2015. 
ALDON DO VALE ALVES TAGLIALEGNA 
Desembargador-Presidente  
 
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª GP/DG/SGPe Nº 364/2015 
O DESEMBARGADOR–PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regimentais, tendo em vista o Processo Administrativo – SISDOC nº 18196/2015,  
Considerando o artigo 3º da PORTARIA GP/GDG nº 377, de 19 de dezembro de 2001, que determina que o ocupante de cargo em comissão
deverá ter um substituto eventual, previamente designado, que assumirá automaticamente o exercício do cargo nos afastamentos ou
impedimentos legais; e 
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Considerando a edição da Portaria TRT 18ª GP/DG/SGPe nº 414/2014 e a apresentação das certidões exigidas pela Resolução 156, de 8 de
agosto de 2012, do Conselho Nacional de Justiça, 
RESOLVE: 
Art. 1º Considerar designada a servidora IZABELA CABRAL DE ABREU S. DE CASTRO, Analista Judiciário, Área Judiciária, do Quadro de
Pessoal deste Tribunal, para substituir a titular do cargo em comissão de Diretor de Secretaria, Código TRT 18ª CJ-3, da Secretaria de Gestão de
Pessoas, ocupado pela servidora ANA BEATRIZ BRAGA PEREIRA, nos seus afastamentos ou impedimentos legais e eventuais, a partir de 24 de
agosto de 2015. 
Art. 2º Considerar revogado, a partir de 24 de agosto de 2015, o art. 1º da Portaria TRT 18ª GP/DG/SGPe Nº 185/2013, o qual designou o servidor
PAULO MÁRCIO CASTILHO DE SOUZA PEREIRA, do Quadro de Pessoal do Tribunal Regional do Trabalho da 10ª Região, removido para esta
Corte, para substituir a titular do cargo em comissão de Diretor de Secretaria, código TRT 18ª CJ-3, da Secretaria de Gestão de Pessoas,
anteriormente ocupado pela servidora ANA BEATRIZ BRAGA PEREIRA. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 31 de agosto de 2015. 
Assinado eletronicamente 
ALDON DO VALE ALVES TAGLIALEGNA 
Desembargador-Presidente 
 
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO  
PORTARIA TRT 18ª GP/DG/SGPe Nº 383/2015  
O DESEMBARGADOR-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regimentais 
Considerando o requerimento, datado de 26 de agosto de 2015, do candidato ALFREDO MELO DA SILVA JUNIOR, que formalizou o pedido de
final de lista no concurso público de 2013 para provimento de cargos de servidores do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região, 
RESOLVE: 
Deferir a renúncia à nomeação do candidato ALFREDO MELO DA SILVA JUNIOR, aprovado em 9º lugar, no concurso público realizado em 2013
para provimento do cargo de Técnico Judiciário, Área Administrativa, Especialidade Segurança, deste Tribunal Regional do Trabalho da 18ª
Região, em face de desistência formalmente apresentada pelo mencionado candidato, ficando, consequentemente, deslocada sua colocação para
o último lugar na lista de classificados do certame. 
Publique-se no Diário Oficial da União e no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 9 de setembro de 2015. 
ALDON DO VALE ALVES TAGLIALEGNA 
Desembargador-Presidente  
 
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO  
PORTARIA TRT 18ª GP/DG/SGPe Nº  384/2015 
O DESEMBARGADOR-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regimentais, 
RESOLVE: 
Art. 1º Tornar sem efeito a nomeação da candidata LETICIA DE CASSIA LEANDRO constante da Portaria TRT 18ª GP/DG/SGPe Nº 370/2015,
disponibilizada no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho nº 1804/2015, em 1º.9.2015, e publicada no Diário Oficial da União – Seção 2, nº 168,
de 2.9.2015, em face da desistência formalmente apresentada pela mencionada candidata. 
Art. 2º Nomear a candidata abaixo nominada, aprovada em concurso público, para ocupar, em caráter efetivo, sob a égide da Lei nº 8.112, de 11
de dezembro de 1990, cargo da carreira de Analista Judiciário, Área Judiciária, Especialidade Oficial de Justiça Avaliador Federal, Classe “A”,
Padrão 1, do Quadro Permanente de Pessoal deste Tribunal, criado pela Lei 13.143, de 6 de julho de 2015, com acréscimo de especialidade
determinado pela Portaria GP/DG/SGPe Nº 225/2015, observada a ordem de classificação no certame: 
29º lugar - SUELLEN NAMIUCHI MORIYA 
Publique-se no Diário Oficial da União e no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 9 de setembro de 2015. 
ALDON DO VALE ALVES TAGLIALEGNA 
Desembargador-Presidente  
 
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO  
PORTARIA TRT 18ª GP/DG/SGPe Nº 385/2015 
O DESEMBARGADOR-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regimentais, 
RESOLVE: 
Nomear a candidata abaixo nominada, aprovada em concurso público, para ocupar, em caráter efetivo, sob a égide da Lei nº 8.112, de 11 de
dezembro de 1990, cargo da carreira de Analista Judiciário, Área Judiciária, Especialidade Oficial de Justiça Avaliador Federal, Classe “A”, Padrão
1, do Quadro Permanente de Pessoal deste Tribunal, observada a ordem de classificação no certame, e cuja origem da vaga se especifica: 
30º lugar – TATIANA FARALDO CARIOLA 
Origem da Vaga: Vacância, em virtude de posse em outro cargo inacumulável, do cargo ocupado pelo servidor Diógenes Boschetti Almeida. 
Publique-se no Diário Oficial da União e no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 9 de setembro de 2015. 
ALDON DO VALE ALVES TAGLIALEGNA 
Desembargador-Presidente  
 
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO  

1809/2015 Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região 3
Data da Disponibilização: Quarta-feira, 09 de Setembro  de 2015

Código para aferir autenticidade deste caderno: 88560



PORTARIA TRT 18ª GP/DG/SGPe Nº  390/2015 
O DESEMBARGADOR-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regimentais, 
RESOLVE: 
Art. 1º Tornar sem efeito a nomeação do candidato ALFREDO MELO DA SILVA JUNIOR constante da Portaria TRT 18ª GP/DG/SGPe Nº
328/2015, disponibilizada no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho nº 1789/2015, em 11.8.2015, e publicada no Diário Oficial da União – Seção
2, nº 153, de 12.8.2015, em face da desistência formalmente apresentada pelo mencionado candidato. 
Art. 2º Nomear o candidato abaixo nominado, aprovado em concurso público, para ocupar, em caráter efetivo, sob a égide da Lei nº 8.112, de 11
de dezembro de 1990, cargo da carreira de Técnico Judiciário, Área Administrativa,  Especialidade Segurança, Classe “A”, Padrão 1, do Quadro
Permanente de Pessoal deste Tribunal, criado pela Lei 13.143, de 6 de julho de 2015, com o acréscimo de especialidade determinado pela
Portaria GP/DG/SGPe nº 225/2015, observada a ordem de classificação no certame: 
11º lugar - ALEX DE ANDRADE MORAIS 
Publique-se no Diário Oficial da União e no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 9 de setembro de 2015. 
ALDON DO VALE ALVES TAGLIALEGNA 
Desembargador-Presidente
 

SECRETARIA DA CORREGEDORIA REGIONAL

Ata

Ata SCR

ATA
 

ATA DA CORREIÇÃO ORDINÁRIA 
REALIZADA NA 16ª VARA DO TRABALHO DE GOIÂNIA 

PELA MODALIDADE SEMIPRESENCIAL 
ANO 2015 

 
 

ATA
 

ATA DA CORREIÇÃO ORDINÁRIA 
REALIZADA NA VARA DO TRABALHO DE GOIANÉSIA 

PELA MODALIDADE SEMIPRESENCIAL 
ANO 2015

 

 
DIRETORIA GERAL

Portaria

Portaria DG

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª DG Nº 870/2015 
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, 
no uso de suas atribuições legais e regulamentares, e tendo em vista o que consta na PCD 19461/2015, 
R E S O L V E : 
Autorizar o deslocamento de WESLEY PARREIRA SILVA de Goiânia-GO a Brasília-DF, no período de 08 a 10/09/2015, bem como o pagamento
das diárias devidas. 
Motivo: ASSUNTOS GERAIS - Conduzir o veículo oficial para o Exmº Desembargador Presidente Aldon do Vale Alves Taglialegna, em viagem a
Brasília- 
DF, no período de 8 a 10/09/2015. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 8 de setembro de 2015. 
[assinado eletronicamente] 
RICARDO WERBSTER P. DE LUCENA 
DIRETOR-GERAL CJ-4 
 
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
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TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª DG Nº 869/2015 
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, e tendo
em vista o que consta na PCD 19431/2015, 
R E S O L V E : 
Autorizar o deslocamento de JOSÉ RAIMUNDO DE SOUZA JÚNIOR de Goiás-GO a Mozarlândia-GO, no período de 14 a 18/09/2015, bem como
o pagamento das diárias devidas. 
Motivo: AUXILIAR VT - Para atuar como secretário de audiência em mais uma etapa da Justiça Itinerante de Mozarlândia. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 8 de setembro de 2015. 
[assinado eletronicamente] 
RICARDO WERBSTER P. DE LUCENA 
DIRETOR-GERAL CJ-4 
 
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª DG Nº 868/2015 
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, e tendo
em vista o que consta na PCD 19429/2015, 
R E S O L V E : 
Autorizar o deslocamento de RONALDO BARBOSA DA SILVA de Goiás-GO a Mozarlândia-GO, no período de 14 a 18/09/2015, bem como o
pagamento das diárias devidas. 
Motivo: INSTALAÇÃO DE EQUIPAMENTOS - Atuar no suporte técnico de tecnologia da informação para mais uma etapa da Justiça Itinerante de
Mozarlândia. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 8 de setembro de 2015. 
[assinado eletronicamente] 
RICARDO WERBSTER P. DE LUCENA 
DIRETOR-GERAL CJ-4 
 
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª DG Nº 867/2015 
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, 
no uso de suas atribuições legais e regulamentares, e tendo em vista o que consta na PCD 19424/2015, 
R E S O L V E : 
Autorizar o deslocamento de GEAZIR BORGES DE SOUZA de Goiânia-GO a Mozarlândia-GO, no período de 14 a 18/09/2015, bem como o
pagamento das diárias devidas. 
Motivo: AUXILIAR VT - Conduzir a equipe de trabalho para realização de mais uma etapa da justiça do trabalho itinerante na cidade de
Mozarlândia. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 8 de setembro de 2015. 
[assinado eletronicamente] 
RICARDO WERBSTER P. DE LUCENA 
DIRETOR-GERAL CJ-4 
 
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª DG Nº 866/2015 
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, e tendo
em vista o que consta na PCD 18824/2015, 
R E S O L V E : 
Autorizar o deslocamento de DIVINO FAGUNDES DE CASTRO de Goiânia-GO a Mineiros-GO, no período de 14 a 18/09/2015, bem como o
pagamento das diárias devidas. 
Motivo: ASSUNTOS GERAIS - Realização de vistoria/reparos nas instalações das Varas do Trabalho de Mineiros, Jataí e Rio Verde. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 2 de setembro de 2015. 
[assinado eletronicamente] 
RICARDO WERBSTER P. DE LUCENA 
DIRETOR-GERAL CJ-4 
 
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª DG Nº 865/2015 
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, e tendo
em vista o que consta na PCD 18823/2015, 
R E S O L V E : 
Autorizar o deslocamento de HERLEI DE CARVALHO SILVA de Goiânia-GO a Mineiros-GO, no período de 14 a 18/09/2015, bem como o
pagamento das diárias devidas. 
Motivo: ASSUNTOS GERAIS - Realização de vistoria/reparos nas instalações das Varas do Trabalho de Mineiros, Jataí e Rio Verde. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
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Goiânia, 2 de setembro de 2015. 
[assinado eletronicamente] 
RICARDO WERBSTER P. DE LUCENA 
DIRETOR-GERAL CJ-4 
 
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª DG Nº 864/2015 
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, e tendo
em vista o que consta na PCD 19136/2015, 
R E S O L V E : 
Autorizar o deslocamento de ANTONIO GOULART BORGES de Goiânia-GO a Iporá-GO, no período de 08 a 11/09/2015, bem como o pagamento
das diárias devidas. 
Motivo: ASSUNTOS GERAIS - Substituição de equipamentos de informática nas Varas do Trabalho de Iporá, São Luiz de Montes Belos e
Luziânia. O período justifica-se pela quantidade de serviço e distância entre as cidades. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 2 de setembro de 2015. 
[assinado eletronicamente] 
RICARDO WERBSTER P. DE LUCENA 
DIRETOR-GERAL CJ-4 
 
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª DG Nº 863/2015 
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, e tendo
em vista o que consta na PCD 19137/2015, 
R E S O L V E : 
Autorizar o deslocamento de RONALDO BARBOSA DA SILVA de Goiânia-GO a Iporá-GO, no período de 08 a 11/09/2015, bem como o
pagamento das diárias devidas. 
Motivo: ASSUNTOS GERAIS - Substituição de equipamentos de informática nas Varas do Trabalho de Iporá, São Luiz de Montes Belos e
Luziânia. O período justifica-se pela quantidade de serviço e distância entre as cidades. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 2 de setembro de 2015. 
[assinado eletronicamente] 
RICARDO WERBSTER P. DE LUCENA 
DIRETOR-GERAL CJ-4 
 
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª DG Nº 862/2015 
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, e tendo
em vista o que consta na PCD 19135/2015, 
R E S O L V E : 
Autorizar o deslocamento de AURO HENRIQUE SANDES ROCHA de Goiânia-GO a Iporá-GO, no período de 08 a 11/09/2015, bem como o
pagamento das diárias devidas. 
Motivo: ASSUNTOS GERAIS - Substituição de equipamentos de informática nas Varas do Trabalho de Iporá, São Luiz de Montes Belos e
Luziânia. O período justifica-se pela quantidade de serviço e distância entre as cidades. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 2 de setembro de 2015. 
[assinado eletronicamente] 
RICARDO WERBSTER P. DE LUCENA 
DIRETOR-GERAL CJ-4 
 
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª DG Nº 861/2015 
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, e tendo
em vista o que consta na PCD 18987/2015, 
R E S O L V E : 
Autorizar o deslocamento de MARCELLO PENA das cidades de Inhumas-GO a Goiânia-GO, no dia 10/09/2015, bem como o pagamento de
indenização de transporte devidas. 
Motivo: CURSO/TREINAMENTO - Participar do Curso sobre Sistema de Investigações de Movimentações Bancárias - SIMBA, que se realizará no
dia 10/09/2015, conforme Processo nº 7805/2015. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 2 de setembro de 2015. 
[assinado eletronicamente] 
RICARDO WERBSTER P. DE LUCENA 
DIRETOR-GERAL CJ-4 
 
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
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TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª DG Nº 860/2015 
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, e tendo
em vista o que consta no Processo Administrativo nº 1338/2014, 
R E S O L V E: 
Art. 1º Designar os servidores Humberto Magalhães Ayres, Rogério Machado Bueno e Daniel Rocha Coelho Júnior para, na qualidade de
membros titulares, e sob a presidência do primeiro, comporem a Comissão Provisória para o recebimento definitivo do material objeto da nota de
empenho 2015NE000837 (computadores portáteis do tipo tablet, conforme as condições e especificações do Anexo I do Edital de Pregão
Eletrônico N° 101/2014). 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
RICARDO LUCENA 
Diretor-Geral 
Goiânia, 1 de setembro de 2015. 
[assinado eletronicamente] 
RICARDO WERBSTER P. DE LUCENA 
DIRETOR-GERAL CJ-4 
 
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª DG Nº 859/2015 
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, e tendo
em vista o que consta na PCD 18814/2015, 
R E S O L V E : 
Autorizar o deslocamento de WELLINGTON DA CONCEIÇÃO GONÇALVES de Goiânia-GO a Jataí-GO, no período de 27 a 31/07/2015, bem
como o pagamento das diárias devidas. 
Motivo: ASSUNTOS GERAIS - Atuar como oficial "ad hoc". 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 1 de setembro de 2015. 
[assinado eletronicamente] 
RICARDO WERBSTER P. DE LUCENA 
DIRETOR-GERAL CJ-4 
 
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª DG Nº 858/2015 
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, e tendo
em vista o que consta na PCD 18867/2015, 
R E S O L V E : 
Autorizar o deslocamento de MÁRIO ALFREDO DA ROCHA XAVIER de Goiânia-GO a Cidade Ocidental-GO, no período de 16 a 19/09/2015, bem
como o pagamento das diárias devidas. 
Motivo: ASSUNTOS GERAIS - Participar representando o Tribunal no evento "AÇÃO CIDADÃ' a se realizar na Cidade Ocidental. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 1 de setembro de 2015. 
[assinado eletronicamente] 
RICARDO WERBSTER P. DE LUCENA 
DIRETOR-GERAL CJ-4 
 
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª DG Nº 857/2015 
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, e tendo
em vista o que consta na PCD 18800/2015, 
R E S O L V E : 
Autorizar o deslocamento do servidor JUCIEUDES ANTONIO DOS SANTOS Goiânia-GO a Brasília-DF, no dia 03/09/2015, bem como o
pagamento das diárias devidas. 
Motivo: CURSO/TREINAMENTO - O servidor realizará visita técnica à Coordenadoria de Controle e Auditoria do CSJT, conforme PA Nº
18747/2015. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 1 de setembro de 2015. 
[assinado eletronicamente] 
RICARDO WERBSTER P. DE LUCENA 
DIRETOR-GERAL CJ-4 
 
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª DG Nº 856/2015 
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, e tendo
em vista o que consta na PCD 18798/2015, 
R E S O L V E : 
Autorizar o deslocamento do servidor ÍTALO PIRES FERREIRA de Goiânia-GO a Brasília-DF, no dia 03/09/2015, bem como o pagamento das
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diárias devidas. 
Motivo: CURSO/TREINAMENTO - O servidor, lotado na SCI, realizará visita técnica na Coordenadoria de Controle e Auditoria do CSJT, conforme
PA Nº 18747/2015. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 1 de setembro de 2015. 
[assinado eletronicamente] 
RICARDO WERBSTER P. DE LUCENA 
DIRETOR-GERAL CJ-4

Portaria DG/SGPE

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª DG/SGPe Nº 1430/2015 
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, tendo em
vista a delegação de competência prevista na Portaria TRT 18ª GP/DG Nº 039/2015, o teor dos Processos Administrativos – SISDOC Nº
8872/2015, Nº 18589/2015, Nº 14498/2015, Nº 18197/2015, Nº 13348/2015 e Nº 14822/2015,  
Considerando o teor da Portaria TRT 18ª GP/DG/SGPe Nº 414/2014, de 7 de janeiro de 2015, alterada pela Portaria GP/DG/SGPe Nº 197/2015,
de 15 de junho de 2015, 
RESOLVE: 
Retificar a Portaria TRT 18ª DG/SGPe nº 1419, de 2 de setembro de 2015, no tocante ao período de substituição de função comissionada,
conforme segue: 
ONDE SE LÊ: 
“Considerar designada a servidora LARISSA DA ROCHA BARROS LIMA, Técnico Judiciário, Área Administrativa, do Quadro de Pessoal deste
Tribunal, para substituir a servidora RENATA BUENO ARANTES DE CARVALHO, titular da função comissionada de Assistente de Diretor de
Secretaria, Código TRT 18ª FC-5, da Vara do Trabalho de São Luís de Montes Belos, nos períodos de 16 a 21 de abril de 2015, de 23 de abril a 5
de julho de 2015, no dia 7 de julho de 2015 e nos períodos de 13 a 14 de julho de 2015 e de 17 de julho a 30 de agosto de 2015, em virtude de
licença à gestante da titular.” 
LEIA-SE: 
“Considerar designada a servidora LARISSA DA ROCHA BARROS LIMA, Técnico Judiciário, Área Administrativa, do Quadro de Pessoal deste
Tribunal, para substituir a servidora RENATA BUENO ARANTES DE CARVALHO, titular da função comissionada de Assistente de Diretor de
Secretaria, Código TRT 18ª FC-5, da Vara do Trabalho de São Luís de Montes Belos, nos períodos de 16 a 21 de abril de 2015, de 23 de abril a
28 de maio de 2015, de 1º a 24 de junho de 2015, de 29 de junho a 5 de julho de 2015, no dia 7 de julho de 2015 e nos períodos de 13 a 14 de
julho de 2015 e de 17 de julho a 13 de agosto de 2015, em virtude de licença à gestante da titular e de 14 a 18 de agosto de 2015, de 21 a 23 de
agosto de 2015, dia 25 de agosto 2015, de 27 a 30 de agosto de 2015 em virtude de prorrogação de licença à gestante da titular.” 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 4 de setembro de 2015. 
Assinado eletronicamente 
RICARDO LUCENA 
Diretor-Geral  
       
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª DG/SGPe Nº 1464/2015 
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, tendo em
vista a delegação de competência prevista na Portaria TRT 18ª GP/DG Nº 039/2015, o Processo Administrativo – SISDOC Nº 19179/2015 e a
Portaria TRT 18ª DG/SGPe nº 1353/2015, 
RESOLVE: 
Conceder à servidora PAOLLA VICTORIA PEREIRA ALVES, Técnico Judiciário, Área Administrativa, do Quadro de Pessoal deste Tribunal,
trânsito de 10 (dez) dias, pelo período de 08 a 17 de setembro de 2015, em razão de sua remoção da Vara do Trabalho de Goianésia para o
Centro Judiciário de Solução de Conflitos e Cidadania do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região, com fulcro no art. 18, caput, da Lei nº
8.112, de 11 de dezembro de 1990, com redação dada pela Lei nº 9.527, de 10 de dezembro de 1997. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 03 de setembro de 2015. 
Assinado eletronicamente 
RICARDO LUCENA 
Diretor-Geral  
      
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª DG/SGPe Nº 1467/2015 
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, tendo em
vista a delegação de competência prevista na Portaria TRT 18ª GP/DG Nº 039/2015 e o Processo Administrativo – SISDOC Nº 17745/2015, 
RESOLVE: 
Remover a servidora FLAVIANA FREIRE MARTINS BAILÃO, Técnico Judiciário, Área Administrativa, do Quadro de Pessoal deste Tribunal, da 11ª
Vara do Trabalho de Goiânia para a 9ª Vara do Trabalho de Goiânia, a partir de 14 de setembro de 2015. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 3 de setembro de 2015. 
Assinado eletronicamente 
RICARDO LUCENA 
Diretor-Geral  
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PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª DG/SGPe Nº 1468/2015 
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, tendo em
vista a delegação de competência prevista na Portaria TRT 18ª GP/DG Nº 039/2015 e o Processo Administrativo – SISDOC Nº 17745/2015, 
RESOLVE: 
Remover a servidora CLARA CANCELLIERI, Analista Judiciário, Área Judiciária, do Quadro de Pessoal deste Tribunal, do Núcleo de Atendimento
ao Cidadão para a 11ª Vara do Trabalho de Goiânia, a partir de 14 de setembro de 2015. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 3 de setembro de 2015. 
Assinado eletronicamente 
RICARDO LUCENA 
Diretor-Geral  
 
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª DG/SGPe Nº 1469/2015 
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ªREGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, tendo em
vista a delegação de competência prevista na Portaria TRT 18ª GP/DG Nº 039/2015, e o Processo Administrativo – SISDOC Nº 12564/2015, 
RESOLVE: 
Art. 1º Remover o servidor VITOR ARGOLO CAFEZEIRO, Técnico Judiciário, Área Administrativa, do Quadro de Pessoal deste Tribunal, da Vara
do Trabalho de Uruaçu para a 11ª Vara do Trabalho de Goiânia, a partir de 5 de setembro de 2015. 
Art. 2º Dispensar o servidor VITOR ARGOLO CAFEZEIRO da função comissionada de Secretário de Audiência, Código TRT 18ª FC-4, da Vara do
Trabalho de Uruaçu, a partir de 5 de setembro de 2015. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 03 de setembro de 2015. 
Assinado eletronicamente 
RICARDO LUCENA 
Diretor-Geral  
 
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª DG/SGPe Nº 1473/2015 
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, tendo em
vista a delegação de competência prevista na Portaria TRT 18ª GP/DG Nº 039/2015, o Processo Administrativo – SISDOC Nº 18465/2015,  
Considerando o teor da Portaria TRT 18ª GP/DG/SGPe Nº 414/2014, de 7 de janeiro de 2015, alterada pela Portaria GP/DG/SGPe Nº 197/2015,
de 15 de junho de 2015, 
RESOLVE: 
Considerar designado o servidor JOÃO LUIZ TEODORO NASCIMENTO, Técnico Judiciário, Área Administrativa, do Quadro de Pessoal deste
Tribunal, para substituir a servidora ANDREIA REGINA DE GUSMÃO, titular da função comissionada de Assistente de Secretaria, Código TRT 18ª
FC-5, da Secretaria do Tribunal Pleno, no período de 12 a 26 de agosto de 2015, em virtude de licença da titular para tratamento da própria saúde. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 4 de setembro de 2015. 
Assinado eletronicamente 
RICARDO LUCENA 
Diretor-Geral  
 
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª DG/SGPe Nº 1474/2015 
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, tendo em
vista a delegação de competência prevista na Portaria TRT 18ª GP/DG Nº 039/2015, o Processo Administrativo – SISDOC Nº 17548/2015,  
Considerando o teor da Portaria TRT 18ª GP/DG/SGPe Nº 414/2014, de 7 de janeiro de 2015, alterada pela Portaria GP/DG/SGPe Nº 197/2015,
de 15 de junho de 2015, 
RESOLVE: 
Considerar designada a servidora KARLLA RAMOS E SILVA, Analista Judiciário, Área Judiciária, do Quadro de Pessoal deste Tribunal, para
substituir a servidora LUCIENE CAMPIONI CARDOSO, titular da função comissionada de Assistente de Gabinete, Código TRT 18ª FC-5, do
Gabinete do Desembargador do Trabalho Gentil Pio de Oliveira, no período de 12 a 21 de agosto de 2015, em virtude de férias da titular. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 4 de setembro de 2015. 
Assinado eletronicamente 
RICARDO LUCENA 
Diretor-Geral  
 
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª DG/SGPe Nº 1477/2015 
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, tendo em
vista a delegação de competência prevista na Portaria TRT 18ª GP/DG Nº 039/2015, o Processo Administrativo – SISDOC Nº 18271/2015,  
Considerando o teor da Portaria TRT 18ª GP/DG/SGPe Nº 414/2014, de 7 de janeiro de 2015, alterada pela Portaria GP/DG/SGPe Nº 197/2015,
de 15 de junho de 2015, 
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RESOLVE: 
Considerar designada a servidora CARMEM BARBOSA LEMOS, à disposição desta Corte, para substituir o servidor CARLOS NOVAES DE
CASTRO, titular da função comissionada de Chefe de Seção, Código TRT 18ª FC-4, da Escola Judicial do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª
Região, no período de 14 a 31 de julho de 2015, em virtude de férias do titular. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 4 de setembro de 2015. 
Assinado eletronicamente 
RICARDO LUCENA 
Diretor-Geral  
 
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª DG/SGPe Nº 1478/2015 
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, tendo em
vista a delegação de competência prevista na Portaria TRT 18ª GP/DG Nº 039/2015, o Processo Administrativo – SISDOC Nº 18817/2015,  
Considerando o teor da Portaria TRT 18ª GP/DG/SGPe Nº 414/2014, de 7 de janeiro de 2015, alterada pela Portaria GP/DG/SGPe Nº 197/2015,
de 15 de junho de 2015, 
RESOLVE: 
Considerar designada a servidora ETIENNE MARQUES REIS, Técnico Judiciário, Área Administrativa, do Quadro de Pessoal deste Tribunal, para
substituir o servidor EVANDRO DE BARROS SANTANA, titular da função comissionada de Assistente de Diretor de Secretaria, Código TRT 18ª
FC-5, da 2ª Vara do Trabalho de Itumbiara, no período de 19 a 28 de agosto de 2015, em virtude de férias do titular. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 4 de setembro de 2015. 
Assinado eletronicamente 
RICARDO LUCENA 
Diretor-Geral  
 
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª DG/SGPe Nº 1479/2015 
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ªREGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, tendo em
vista a delegação de competência prevista na Portaria TRT 18ª GP/DG Nº 039/2015, e o Processo Administrativo – SISDOC Nº 16048/2015, 
RESOLVE: 
Art. 1º Remover a servidora FERNANDA MARIA DO COUTO JÁCOME, Técnico Judiciário, Área Administrativa, do Quadro de Pessoal deste
Tribunal, da Vara do Trabalho de Goianésia para a 4ª Vara do Trabalho de Goiânia, a partir de 14 de setembro de 2015. 
Art. 2º Dispensar a servidora FERNANDA MARIA DO COUTO JÁCOME da função comissionada de Assistente, Código TRT 18ª FC-2, da Vara do
Trabalho de Goianésia, a partir de 14 de setembro de 2015. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 08 de setembro de 2015. 
Assinado eletronicamente 
RICARDO LUCENA 
Diretor-Geral

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª GP/DG/SGPe Nº 386/2015 
O DESEMBARGADOR–PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regimentais, tendo em vista o Processo Administrativo – SISDOC nº 17804/2015,  
Considerando o artigo 3º da PORTARIA GP/GDG nº 377, de 19 de dezembro de 2001, que determina que o ocupante de cargo em comissão
deverá ter um substituto eventual, previamente designado, que assumirá automaticamente o exercício do cargo nos afastamentos ou
impedimentos legais; e 
Considerando a edição da Portaria TRT 18ª GP/DG/SGPe nº 414/2014 e a apresentação das certidões exigidas pela Resolução 156, de 8 de
agosto de 2012, do Conselho Nacional de Justiça, 
RESOLVE: 
Art. 1º Considerar designada a servidora ANDRÉA CRISTINA ALEIXO, Analista Judiciário, Área Judiciária, do Quadro de Pessoal deste Tribunal,
para substituir a titular do cargo em comissão de Assessor, Código TRT 18ª CJ-3, do Gabinete do Desembargador do Trabalho Elvecio Moura dos
Santos, ocupado pela servidora ADRIANE DE SOUSA DURÃES, nos seus afastamentos ou impedimentos legais e eventuais, a partir de 13 de
julho de 2015. 
Art. 2º Considerar designada a servidora ANDRÉA CRISTINA ALEIXO para substituir o titular do cargo em comissão de Assessor, Código TRT 18ª
CJ-3, do Gabinete do Desembargador do Trabalho Elvecio Moura dos Santos, ocupado pelo servidor LUIZ VINICIUS GONÇALVES CANUTO, nos
seus afastamentos ou impedimentos legais e eventuais, a partir de 14 de julho de 2015. 
Art. 3º Considerar revogado, a partir de 13 de julho de 2015, o art. 1º da Portaria TRT 18ª GP/DG/SGPe Nº 118/2015, a qual designou a servidora
ADRIANE DE SOUSA DURÃES, Técnico Judiciário, Área Administrativa, do Quadro de Pessoal deste Tribunal, para substituir o titular do cargo
em comissão de Assessor, código TRT 18ª CJ-3, do Gabinete do Desembargador do Trabalho Elvecio Moura dos Santos, anteriormente ocupado
pelo servidor LUIZ VINICIUS GONÇALVES CANUTO. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 4 de setembro de 2015. 
Assinado eletronicamente 
ALDON DO VALE ALVES TAGLIALEGNA 
Desembargador-Presidente 
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PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª DG/SGPe Nº 1486/2015 
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, tendo em
vista a delegação de competência prevista na Portaria TRT 18ª GP/DG Nº 039/2015, o Processo Administrativo – SISDOC Nº 18426/2015, 
Considerando a edição da Portaria TRT 18ª GP/DG/SGPe nº 414/2014 e a apresentação das certidões exigidas pela Resolução 156, de 8 de
agosto de 2012, do Conselho Nacional de Justiça, 
RESOLVE: 
Art. 1º Considerar designada a servidora CAROLINE RENATA BARBOSA DE ALMEIDA JABUR, do Quadro de Pessoal do Tribunal Regional do
Trabalho da 23ª Região, removida para esta Corte, para exercer a função comissionada de Assistente de Gabinete, Código TRT 18ª FC-5, do
Gabinete da Presidência, ficando, consequentemente, dispensada da função comissionada de Assistente Administrativo, Código TRT 18ª FC-3, a
partir de 24 de agosto de 2015. 
Art. 2º Considerar designada a servidora ROZANA CLÁUDIA QUINTA DA F. LIMA, Técnico Judiciário, Área Administrativa, Especialidade Apoio
de Serviços Diversos, do Quadro de Pessoal deste Tribunal para exercer a função comissionada de Assistente Administrativo, Código TRT 18ª
FC-3, do Gabinete da Presidência, a partir de 24 de agosto de 2015. 
Art. 3º Considerar dispensado o servidor MARDÔNIO DE OLIVEIRA LELIS, Analista Judiciário, Área Judiciária, do Quadro de Pessoal deste
Tribunal, da função comissionada de Assistente de Gabinete, Código TRT 18ª FC-5, do Gabinete da Presidência, a partir de 24 de agosto de 2015. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 8 de setembro de 2015. 
Assinado eletronicamente 
RICARDO LUCENA 
Diretor-Geral  
      
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª DG/SGPe Nº 1485/2015 
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, tendo em
vista a delegação de competência prevista na Portaria TRT 18ª GP/DG Nº 039/2015, o Processo Administrativo – SISDOC Nº 15085/2015, 
Considerando a edição da Portaria TRT 18ª GP/DG/SGPe nº 414/2014 e a apresentação das certidões exigidas pela Resolução 156, de 8 de
agosto de 2012, do Conselho Nacional de Justiça, 
RESOLVE: 
Considerar designada a servidora ALINE RAMOS QUEIROZ CARDOSO, Analista Judiciário, Área Judiciária, do Quadro de Pessoal deste
Tribunal, para exercer a função comissionada de Assistente de Gabinete, Código TRT 18ª FC-5, do Gabinete da Desembargadora do Trabalho
Kathia Maria Bomtempo de Albuquerque, ficando, consequentemente, dispensada da função comissionada de Assistente Administrativo, Código
TRT 18ª FC-3, a partir de 30 de julho de 2015. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 8 de setembro de 2015. 
Assinado eletronicamente 
RICARDO LUCENA 
Diretor-Geral  
 
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª DG/SGPe Nº 1483/2015 
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, tendo em
vista a delegação de competência prevista na Portaria TRT 18ª GP/DG Nº 039/2015, o Processo Administrativo – SISDOC Nº 18975/2015, 
Considerando a edição da Portaria TRT 18ª GP/DG/SGPe nº 414/2014 e a apresentação das certidões exigidas pela Resolução 156, de 8 de
agosto de 2012, do Conselho Nacional de Justiça, 
RESOLVE: 
Considerar designada a servidora BRUNA NOVAIS SANTOS GAGLIANO, Analista Judiciário, Área Judiciária, do Quadro de Pessoal deste
Tribunal, para exercer a função comissionada de Assistente, Código TRT 18ª FC-2, da Vara do Trabalho de São Luís de Montes Belos, a partir de
1º de setembro de 2015. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 4 de setembro de 2015. 
Assinado eletronicamente 
RICARDO LUCENA 
Diretor-Geral  
 
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª DG/SGPe Nº 1482/2015 
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, tendo em
vista a delegação de competência prevista na Portaria TRT 18ª GP/DG Nº 039/2015, o Processo Administrativo – SISDOC Nº 18797/2015, 
Considerando a edição da Portaria TRT 18ª GP/DG/SGPe nº 414/2014 e a apresentação das certidões exigidas pela Resolução 156, de 8 de
agosto de 2012, do Conselho Nacional de Justiça, 
RESOLVE: 
Considerar designada a servidora MICHELLE ALVES SCHUH MEDINA, do Quadro de Pessoal do Tribunal Regional do Trabalho da 23ª Região,
removida para esta Corte, para exercer a função comissionada de Assistente de Diretor de Secretaria, Código TRT 18ª FC-5, da 4ª Vara do
Trabalho de Rio Verde, a partir de 17 de agosto de 2015. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 4 de setembro de 2015. 
Assinado eletronicamente 
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RICARDO LUCENA 
Diretor-Geral  
 
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª DG/SGPe Nº 1481/2015 
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, tendo em
vista a delegação de competência prevista na Portaria TRT 18ª GP/DG Nº 039/2015, o Processo Administrativo – SISDOC Nº 18963/2015, 
Considerando a edição da Portaria TRT 18ª GP/DG/SGPe nº 414/2014 e a apresentação das certidões exigidas pela Resolução 156, de 8 de
agosto de 2012, do Conselho Nacional de Justiça, 
RESOLVE: 
Art. 1º Considerar designada a servidora ANA CAROLINA CAVALCANTI COSTA, Analista Judiciário, Área Judiciária, do Quadro de Pessoal deste
Tribunal, para exercer a função comissionada de Assistente, Código TRT 18ª FC-2, da 2ª Vara do Trabalho de Goiânia, no período de 24 de
agosto a 8 de setembro de 2015. 
Art. 2º Designar a servidora LYANA ANDERSON PARRODE PACHECO, Técnico Judiciário, Área Administrativa, do Quadro de Pessoal deste
Tribunal, para exercer a função comissionada de Assistente, Código TRT 18ª FC-2, da 2ª Vara do Trabalho de Goiânia, a partir de 9 de setembro
de 2015. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 4 de setembro de 2015. 
Assinado eletronicamente 
RICARDO LUCENA 
Diretor-Geral  
 
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª DG/SGPe Nº 1480/2015 
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, tendo em
vista a delegação de competência prevista na Portaria TRT 18ª GP/DG Nº 039/2015, o Processo Administrativo – SISDOC Nº 19178/2015, 
Considerando a edição da Portaria TRT 18ª GP/DG/SGPe nº 414/2014 e a apresentação das certidões exigidas pela Resolução 156, de 8 de
agosto de 2012, do Conselho Nacional de Justiça, 
RESOLVE: 
Art. 1º Considerar designada a servidora JACQUELINE SANTANA XAVIER NUNES BALESTRA, Analista Judiciário, Área Judiciária, do Quadro de
Pessoal deste Tribunal, para exercer a função comissionada de Assistente de Gabinete, Código TRT 18ª FC-5, do Gabinete da Magistratura, a
partir de 2 de setembro de 2015. 
Art. 2º Considerar dispensada a servidora FERNANDA DIAS ROCHA, Analista Judiciário, Área Judiciária, do Quadro de Pessoal deste Tribunal,
da função comissionada de Assistente de Gabinete, Código TRT 18ª FC-5, do Gabinete da Magistratura, a partir de 2 de setembro de 2015. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 4 de setembro de 2015. 
Assinado eletronicamente 
RICARDO LUCENA 
Diretor-Geral  
 
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª DG/SGPe Nº 1418/2015 
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, tendo em
vista a delegação de competência prevista na Portaria TRT 18ª GP/DG Nº 039/2015, o Processo Administrativo – SISDOC Nº 13864/2015,  
Considerando a edição da Portaria TRT 18ª GP/DG/SGPe nº 414/2014 e a apresentação das certidões exigidas pela Resolução 156, de 8 de
agosto de 2012, do Conselho Nacional de Justiça, 
RESOLVE: 
Considerar designada a servidora CYNTHIA DA SILVA KAADI TOSTA, Técnico Judiciário, Área Administrativa, do Quadro de Pessoal deste
Tribunal para exercer a função comissionada de Assistente de Juiz, código TRT 18ª FC-5, da 11ª Vara do Trabalho de Goiânia, no período de 27
de março a 21 de abril de 2015. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 8 de setembro de 2015. 
Assinado eletronicamente 
RICARDO LUCENA 
Diretor-Geral
 

SECRETARIA DO TRIBUNAL PLENO

Resolução

Resolução Administrativa

 
SECRETARIA DO TRIBUNAL PLENO 
RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 118/2015 
Referenda a Portaria TRT 18ª GP/SGP nª 015/2015, que revisa e adapta os atos normativos desta Corte aos preceitos da Resolução nº 149/2015
do CSJT. 
CERTIFICO que o Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região, em sessão plenária hoje realizada, sob a Presidência do Excelentíssimo
Desembargador Aldon do Vale Alves Taglialegna (Presidente do Tribunal), com a presença dos Excelentíssimos Desembargadores Breno
Medeiros (Vice-Presidente), Platon Teixeira de Azevedo Filho, Kathia Maria Bomtempo de Albuquerque, Elvecio Moura dos Santos, Gentil Pio de
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Oliveira, Mário Sérgio Bottazzo, Paulo Pimenta, Eugênio José Cesário Rosa e Iara Teixeira Rios e da Excelentíssima Procuradora-Chefe da
Procuradoria Regional do Trabalho, Janilda Guimarães de Lima, consignada a ausência dos Excelentíssimos Desembargadores Daniel Viana
Júnior e Geraldo Rodrigues do Nascimento, em gozo de férias, tendo em vista o que consta do Processo Administrativo SISDOC nº 15100/2015 –
MA 068/2015, RESOLVEU, por unanimidade, referendar a Portaria TRT 18ª GP/SGP nº 015/2015, vazada nos seguintes termos: “PORTARIA TRT
18ª GP/SGP Nº 015/2015. Revisa e adapta os atos normativos do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região aos preceitos da Resolução nº
149, de 29 de maio de 2015, do Conselho Superior da Justiça do Trabalho, para fins do respectivo artigo 22. O DESEMBARGADOR
PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais; CONSIDERANDO a
promulgação da Lei nº 13.095, de 12 de janeiro de 2015, que dispõe sobre a Gratificação por Exercício Cumulativo de Jurisdição no âmbito da
Justiça do Trabalho; CONSIDERANDO o disposto nos artigos 11, § 4º, e 22, da Resolução Administrativa nº 149, de 29 de maio de 2015, do
Conselho Superior da Justiça do Trabalho; CONSIDERANDO que o escopo da Lei nº 13.095/2015 e de sua regulamentação pela Resolução CSJT
nº 149/2015 foi estimular a maior produtividade, RESOLVE, ad referendum do Tribunal Pleno: Art. 1º A Gratificação por Exercício Cumulativo de
Jurisdição – GECJ no âmbito do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região de primeiro grau é devida em razão de acumulação de juízos ou de
acervos processuais. Art. 2º Para os efeitos desta regulamentação entende-se por:I - Juízo: a menor unidade de atuação do magistrado do
trabalho de primeiro grau, com sede na respectiva Vara do Trabalho ou em postos avançados da Justiça do Trabalho; II - Vara do Trabalho: a
unidade funcional da Justiça do Trabalho, podendo nela atuar mais de um magistrado; III - Órgãos Jurisdicionais da 18ª Região da Justiça do
Trabalho: o Pleno Judicial do TRT, as Turmas, as Varas do Trabalho, os Postos Avançados, o Juízo Auxiliar de Execução, os Centros Judiciários
de Solução de Conflitos e Cidadania e outros núcleos especializados ou específicos, bem como o Juízo Auxiliar da Presidência, quando no
exercício de função jurisdicional delegada. IV - acumulação de juízo: é o exercício simultâneo da jurisdição em mais de um juízo ou órgão
jurisdicional da Justiça do Trabalho, mencionados nos incisos anteriores; V - acervo processual: é o total de processos distribuídos e vinculados ao
magistrado, observadas as médias referidas no artigo 11, caput, da Resolução 149, de 29 de maio de 2015, do CSJT; VI - acumulação de acervo
processual: é a atuação em acervo diverso daquele distribuído ou vinculado ao magistrado, simultaneamente ao seu acervo original; Art. 3° Aos
magistrados titulares de varas do trabalho em substituição no Tribunal será devida a Gratificação por Exercício Cumulativo de Jurisdição – GECJ
se o desembargador do trabalho substituído se enquadrar na hipótese da Resolução CSJT nº 149/2015. Art. 4º Para os fins da Lei nº 13.095, de
12 de janeiro de 2015, o acervo processual por magistrado de primeiro grau será de 1.000 (mil) processos por ano civil, considerada para 2015 a
média de processos novos do último triênio e, a partir de 2016, o número total de processos do exercício imediatamente anterior. § 1º
Ultrapassado o limite de 1.000 (mil) processos por magistrado/ano, considerada a média referida no caput, dentro da mesma unidade ou em
unidades diversas, o magistrado fará jus à gratificação. § 2º Não se verificando a designação de magistrado para responder por acervo adicional,
o(s) magistrado(s) em exercício na unidade judiciária deverá(ão) cumular acervos e, na hipótese de haver mais de um magistrado na unidade que
contar com mais de dois acervos, a responsabilidade pelos acervos adicionais deverá ser alternada entre os magistrados em exercício, por
períodos de tempo equivalentes, até o limite de 15 dias do mês para cada um; § 3º O magistrado que substituir juiz de primeiro grau que possuir
acervo, na forma do parágrafo primeiro deste artigo, fará jus à gratificação, enquanto durar a substituição. § 4º Na apuração do limite de 1.000 (mil)
processos por magistrado/ano, no Juízo Auxiliar de Execução e nos Centros Judiciários de Solução de Conflitos e Cidadania, todos os feitos
unificados serão computados isoladamente. §  5º Na hipótese de a unidade judiciária ter sido instalada há menos de três anos, prevalecerá o
cálculo da projeção de movimentação processual anual a partir da média simples constatada no período de sua existência. Art. 5º Será dada
preferência de designação cumulativa a magistrados lotados na mesma vara do trabalho ou, sucessivamente, em outra vara na mesma localidade.
§ 1º A designação cumulativa que importe deslocamento do magistrado de sua sede funcional com o pagamento de diárias somente será admitida
em casos excepcionais e será formalizada em ato fundamentado da presidência do tribunal. § 2º Será admitida a acumulação de juízos em
localidades distintas, na modalidade remota, quando se mostrar, por qualquer motivo, inadequada ou desvantajosa a substituição de juízo nos
termos do caput e do parágrafo anterior. Art. 6º Não será designado para o exercício de funções jurisdicionais em regime de acumulação o
magistrado que, motivadamente, tiver reduzida sua carga de trabalho por decisão do Tribunal Pleno. Parágrafo único. O disposto no caput não se
aplica ao exercício de funções jurisdicionais afetas a cargos na administração do Tribunal. Art. 7º Não será devido o pagamento de mais de uma
gratificação, ainda que o magistrado acumular, a um só tempo, mais de dois juízos, órgãos jurisdicionais ou acervos processuais. Art. 8º O
pagamento da Gratificação por Exercício Cumulativo de Jurisdição – GECJ dar-se-á em rubrica própria, distinta dos subsídios normais do
magistrado e da eventual diferença de subsídios decorrentes do art. 124 da Lei Complementar nº 35, de 14 de março de 1979. Parágrafo único. O
demonstrativo de pagamento da GECJ deverá indicar, além do valor total desta, eventual importância excedente do teto de remuneração do
funcionalismo público. Art. 9º A remuneração retroativa da gratificação devida em razão do exercício cumulativo de jurisdição ou acervo ocorrido
entre a data da publicação da Lei nº 13.093/2015 e o início da vigência desta Portaria, será realizada nos termos da lei, observados os respectivos
critérios de definição de juízos e de divisão de acervos processuais. Art. 10. Caberá à Presidência do Tribunal fazer as designações para exercício
cumulativo de jurisdição em varas do trabalho distintas, observados o interesse da Justiça, a conveniência do serviço e os princípios da
impessoalidade e economicidade, sendo devidas sempre que se acumularem duas ou mais jurisdições, como definidas no art. 2º, inciso III, desta
Portaria. § 1º A desistência do magistrado da designação para o exercício cumulativo de jurisdição não operará efeitos enquanto não houver
apreciação e manifestação da Presidência. § 2º Somente serão admitidos para o exercício cumulativo de jurisdição em unidades distintas da
respectiva lotação os magistrados que não tiverem processos em atraso, nos termos da Recomendação nº 1, de 9 de julho de 2013, da
Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, em sua unidade de lotação ou nas unidades nas quais tenha atuado. Art. 11. Mediante opção do
magistrado, a Gratificação por Exercício Cumulativo de Jurisdição – GECJ poderá integrar a base de cálculo para a contribuição destinada: a) ao
Plano de Seguridade Social, conforme disposto no art. 4º, § 2º, da Lei nº 10.887/2004 e b) à Fundação de Previdência Complementar do Servidor
Público Federal do Poder Judiciário – Funpresp-Jud. Art. 12. O valor da gratificação corresponderá a 1/3 (um terço) do subsídio do magistrado
designado para cada 30 (trinta) dias de exercício de designação cumulativa e será paga pro rata temporis, computado todo o período de
acumulação. Parágrafo único. Havendo acumulação de juízo ou acervo por menos de 4 (quatro) dias no mês, em regime de substituição
ininterrupta, somar-se-ão aos dias de acumulação que se verificarem ulteriormente, independentemente das unidades em que se der a
substituição, efetuando-se o pagamento da GECJ no exercício em que se verificar o lapso mínimo de 4 (quatro) dias úteis de acumulação, nos
termos do artigo 3º da Lei nº 13.095/2015. Art. 13. Não será devida a Gratificação por Exercício Cumulativo de Jurisdição - GECJ nas seguintes
hipóteses: I - substituição em feitos determinados, assim consideradas as hipóteses legais de impedimento e suspeição; II - atuação conjunta de
magistrados, assim entendida a atuação eventual de juízes volantes em acervo atribuído de modo permanente, bem como na justiça itinerante; III -
atuação em regime de plantão; IV - recebimento posterior de processo a que o magistrado estiver vinculado para julgamento, mesmo após ter
deixado a unidade jurisdicional em que essa vinculação foi constituída. Art. 14. Os fatos ensejadores do pagamento da Gratificação por Exercício
Cumulativo de Jurisdição – GECJ deverão ser comunicados à Coordenadoria de Pagamento do Tribunal no primeiro dia útil subsequente ao
término do mês de referência, pela Secretaria-Geral da Presidência, que ficará responsável pela guarda e manutenção da documentação sobre a
qual se funda o pagamento respectivo. Art. 15. Os casos omissos serão decididos pela Presidência do Tribunal. Art. 16. Esta Portaria entra em
vigor na data de sua publicação. Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. Submeta-se, imediatamente, ao Tribunal Pleno, nos
termos do Regimento Interno.(assinado eletronicamente)ALDON DO VALE ALVES TAGLIALEGNA Desembargador-Presidente”. 
Publique-se no DEJT. 
Sala de Sessões, 24 de agosto de 2015. 
original assinado 
Goiamy Póvoa 
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Secretário do Tribunal Pleno
 

VARA DO TRABALHO DE PORANGATU-GO

Portaria

Portaria VT PORANGATU

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
Uruaçu, 13 de agosto de 2015. 
PORTARIA VT/POR Nº 002/2015 
O Juiz Titular da VARA DO TRABALHO DE URUAÇU, respondendo cumulativamente pelo Posto Avançado da Justiça do Trabalho de Porangatu-
GO, Dr. Juliano Braga Santos, no uso de suas atribuições legais, 
RESOLVE:  
art. 1º Determinar que a servidora ZIZETE EVANGELISTA BALBINO FERREIRA,  retorne a exercer suas atividades na Secretaria do Posto
Avançado da Justiça do Trabalho, em regime presencial, com efeitos retroativos a 03 de agosto de 2015,  devendo tal informação constar nos
assentamento funcionais da referida servidora junto à Secretaria de Gestão de Pessoas. 
Art. 2º Fica revogada a Portaria VT/POR 001/2015 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho, cientificando, por meio eletrônico (SISDOC), À Secretaria de Gestão de Pessoas (
Comissão de Gestão do Teletrabalho). 
Porangatu-GO, 13 de agosto de 2015 ( 5ª feira).  
JULIANO BRAGA SANTOS 
Juiz do Trabalho Titular
 

DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS

Aviso/Comunicado

Aviso/Comunicado

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
COORDENADORIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 052/2015 
Aquisição de televisores para atender a Presidência e a Secretaria da Corregedoria Regional deste Tribunal, conforme especificações do Edital. 
Data da Sessão: 22/09/2015, às 14:00 horas. 
O Edital encontra-se na Internet nos endereços: www.comprasnet.gov.br e www.trt18.jus.br. 
Informações: (62) 3901.3610 ou Fax (62) 3901.3530. 
GILDASIO SANTILO SILVA  
Pregoeiro
 

SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS

Despacho

Despacho SGPE

 
Processo Administrativo nº 1914/2015. 
Interessada:NÉIA LÚCIA REIS DE AGUIAR 
Assunto:Averbação de tempo de serviço/contribuição. 
Decisão:Averbados 9.345 dias para fins de aposentadoria e disponibilidade. 
Averbados 10% de adicional por tempo de serviço, com efeitos financeiros a contar de seu ingresso nesta Corte.

 
Despacho da Secretaria de Gestão de Pessoas 
Processo Administrativo nº: 19364/2015 – SISDOC. 
Interessado(a): Paulo Antônio da Cunha. 
Assunto: Exclusão de dependente para fins de imposto de renda. 
Decisão: Deferimento.  
 
 
Despacho da Secretaria de Gestão de Pessoas 
Processo Administrativo nº: 19110/2015 – SISDOC. 
Interessado(a): Denis Sawaki. 
Assunto: Inclusão de dependentes para fins de imposto de renda. 
Decisão: Deferimento.  
 
 
Despacho da Secretaria de Gestão de Pessoas 
Processo Administrativo nº: 18936/2015 – SISDOC. 
Interessado(a): Robson Nunes Pereira. 
Assunto: Inclusão de dependente para fins de imposto de renda. 
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Despacho da Secretaria de Gestão de Pessoas 
Processo Administrativo nº: 16742/2015 – SISDOC. 
Interessado(a): Roger Brandão Molinari. 
Assunto: Licença por motivo de doença em pessoa da família. 
Decisão: Deferimento.  
 
 
Despacho da Secretaria de Gestão de Pessoas 
Processo Administrativo nº: 14735/2015 – SISDOC. 
Interessado(a): Cynthia da Silva Kaadi Tosta. 
Assunto: Juntada de documentos aos assentamentos funcionais.  
Decisão: Deferimento.
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PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO


Secretaria da Corregedoria Regional


ATA DA CORREIÇÃO ORDINÁRIA
REALIZADA NA 16ª VARA DO TRABALHO DE GOIÂNIA


PELA MODALIDADE SEMIPRESENCIAL
ANO 2015


Em 8 de setembro de 2015, o Desembargador-Corregedor do Tribunal Regional do


Trabalho da 18ª Região, Platon Teixeira de Azevedo Filho, e o Diretor de Secretaria da


Corregedoria  Regional,  Marcelo  Marques  de  Matos,  foram  recepcionados  pelo


Excelentíssimo  Juiz  Auxiliar,  Marcos  Henrique  Bezerra  Cabral,  no  exercício  da


titularidade,  e  pela  Diretora  de  Secretaria e  demais  servidores  da  unidade,  para


conclusão da correição ordinária relativa a este exercício, iniciada em 1º de setembro


de 2015, com fundamento no artigo 682, XI, da Consolidação das Leis do Trabalho.


Ausente a Excelentíssima Juíza Titular, Rosa Nair da Silva Nogueira Reis, em razão de


sua convocação para atuar no Tribunal (RA 065/2015).


O  edital  n°  35/2015,  publicado  no  Diário  Eletrônico  da  Justiça  do  Trabalho


nº 1793/2015,  em 18  de  agosto  de  2015,  na  página  3,  tornou  pública  a  correição


ordinária.


1 VISITA CORRECIONAL


O  Desembargador-Corregedor  inspecionou  a  16ª  Vara  do  Trabalho  de  Goiânia,


adotando-se a modalidade semipresencial, nos moldes disciplinados pelo artigo 1º, II,


do  Provimento  TRT18ª  SCR  nº  06/2011,  oportunidade  em que  conversou  com  os


magistrados,  servidores,  estagiários,  menores-aprendizes  e  demais  colaboradores,


orientando-os quanto  às  melhores  práticas  e  colhendo críticas  e sugestões para  a


melhoria dos serviços, notadamente o da prestação jurisdicional.


2 AUDIÊNCIA PÚBLICA 


A Ordem dos Advogados  do Brasil  –  Seção  Goiás  foi  informada da  realização  da


Correição Ordinária nessa Vara do Trabalho, através dos ofícios TRT/SCR Nº 030 e


182, expedidos em 20 de fevereiro de 2015 e 28 de agosto de 2015, respectivamente.


Embora regularmente divulgada, não foi registrado o comparecimento de autoridades,


advogados ou outros interessados em apresentar sugestões ou críticas aos trabalhos


desempenhados por esta Vara.  
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3 DADOS  GEOGRÁFICOS,  POPULACIONAIS  E  MOVIMENTAÇÃO


PROCESSUAL


*    Dados extraídos do Sistema e-Gestão.


**   A Unidade correcionada foi instalada em 24 de janeiro de 2013.


*** Processos recebidos até julho de 2015.


A 16ª Vara do Trabalho de Goiânia possui jurisdição sobre os municípios de Abadia de


Goiás,  Aragoiânia,  Bonfinópolis,  Campestre  de  Goiás,  Cezarina,  Goiânia,  Goianira,


Guapó, Nazário, Palmeiras de Goiás, Santa Bárbara de Goiás, Santo Antônio de Goiás,


Trindade e Varjão. 


Considerados os dados do Instituto Brasileiro de Geografia Estatística – IBGE, relativos


ao município de Goiânia, desde 2010 houve um acréscimo populacional da ordem de


9,8%, (de 1.302.001 para 1.430.697 habitantes1). Goiânia é a vigésima segunda cidade


mais rica do Brasil, a décima segunda entre as capitais brasileiras e a primeira em seu


estado. Segundo dados da Secretaria do Planejamento e Desenvolvimento (Seplan),


em  2008  seu  PIB  somou  R$  19.450.000.000,  o  que  equivale  a  aproximadamente


25,8% de  toda  produção  de  bens  e  serviços  do  estado.  Sua  região  metropolitana


possui um PIB de aproximadamente R$ 31,29 bilhões, o que corresponde a 38,61% de


todo o PIB goiano em 2007. Segundo dados do IBGE, a rede urbana de influência


exercida pela cidade no resto do país abrange 3,5% da população e 2,8% do PIB


brasileiro. O setor terciário concentra 80% da economia do município de Goiânia, com


1 Segundo estimativa do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, para ano de 2015, disponíveis em 
www.ibge.gov.br.
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destaque para a saúde, atividades imobiliárias e administração pública. Segundo as


estatísticas  do  cadastro  central  de  empresas,  referente  ao  exercício  de  2013,  o


município de Goiânia conta com 60.129 empresas cadastradas atuantes, com pessoal


ocupado assalariado da ordem de 613.662 pessoas, com salário médio mensal de 3,2


salários mínimos. Apenas 0,37% da população vive na área rural do município.


A unidade recebeu,  no  último exercício  (2014),  2113 novas ações.  Considerado o


último  biênio  (2013/2014)  a  unidade  recebeu,  em  média,  2.034  processos. Não


obstante  o  disposto  no  art.  9º,  parágrafo  1º  da  Resolução  63/2010  do  CSJT2,  o


Desembargador-Corregedor  entendeu  adequada  a  manutenção  de  18  Varas  do


Trabalho  na  Capital,  notadamente  em  razão  do  Projeto  de  Lei  que  tramita  no


Congresso Nacional, que prevê a criação de mais 4 (quatro) Varas do Trabalho na


Região, sendo uma delas na cidade de Palmeiras-GO, o que reduzirá a quantidade de


municípios jurisdicionados às Varas do Trabalho da Capital.


4 RELATÓRIO DE CORREIÇÃO


O relatório de correição ordinária, contendo informações, levantamentos estatísticos e


demonstrativos pertinentes, produzido pela Secretaria da Corregedoria Regional, que


segue em anexo, é parte integrante desta ata de correição.


5 CUMPRIMENTO  DAS  RECOMENDAÇÕES  CONSTANTES  DA ATA DE


CORREIÇÃO DO EXERCÍCIO ANTERIOR, TRANSCRITAS INTEGRALMENTE


5.1 Que a Secretaria da Vara do Trabalho providencie o lançamento  dos


movimentos  estatísticos no  sistema  informatizado  PJe-JT,  visando  alimentar


corretamente a ferramenta  e-Gestão,  especialmente os relativos a:  conclusão para


julgamento/despacho, solução de processos (art. 49 do PGC), trânsito em julgado


(art.  97  do  PGC),  lançamento  de  valores,  liquidação  iniciada,  liquidação


encerrada, execução iniciada, execução encerrada e arquivamento, indispensáveis


a correta apuração dos dados estatísticos da Unidade, conforme orientação contida no


Ofício- Circular TRT 18ª SGJ nº 261/2013. Apurou-se, por ocasião da inspeção dos


processos nesta vara do trabalho, a existência de inúmeros processos com execução


iniciada e que foram arquivados sem o correspondente encerramento da execução,


bem  como  sem  o  lançamento  dos  respectivos  valores  e  encerramento  da


liquidação, conforme anotado do Relatório de Correição (itens 2, 8, 14, 17, 18, 20 e


24).  Causou espécie o fato de, segundo os dados do sistema e-Gestão, terem sido


encerradas apenas 06 execuções no período de março de 2013 a fevereiro de


2014,  conforme  registrado  no  item  7  da  planilha  “Movimentação  Processual”  do


2 “Art. 9º...


§ 1º Nas localidades que já disponham de Varas do Trabalho, a  criação de uma nova unidade somente poderá ser proposta 
quando a média de processos anualmente recebidos em cada Vara existente, apurada nos três anos anteriores, for igual ou 
superior a 1.500 (mil e quinhentos). (Renumerado por força do art. 1º da Resolução nº 93, aprovada em 23 de março de 2012)”
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Relatório de Correição, obtendo-se uma taxa de congestionamento de 98% no período


correicionado. Neste  sentido, o Desembargador-Corregedor alertou para a importância


da correta utilização dos complementos disponíveis no Sistema PJe-JT, a fim de evitar


distorções nos dados estatíticos colhidos do Sistema e-Gestão.  Ademais,  conforme


noticiado no Ofício-Circular nº 05/2014/TRT18-SCR, de fevereiro de 2014, o e-Gestão


constitui  importante  ferramenta  de  apoio  na  atividade  judicial  e  administrativa  do


Tribunal,  destinada a disponibilizar  aos usuários  acesso às informações relativas  à


estrutura administrativa e ao exercício da atividade judiciária dos órgãos da Justiça do


Trabalho de primeiro e segundo graus. Desse modo, é de suma importância que as


Varas  do  Trabalho  que  utilizam  o  Sistema  Processo  Judicial  Eletrônico  –  PJe-JT,


alimentem corretamente essa ferramenta, uma vez que dos registros nele realizados


dependerão as informações estatísticas que o e-Gestão disponibilizará ao C. TST, ao


C. CNJ e à sociedade em geral. Importante alertar a Secretaria da Vara que o SAJ18


está  sendo  utilizado  como  ferramenta  complementar,  notadamente  em  razão  da


necessidade  de  gerenciamento  dos  processos  através  do  birô,  mas  os  dados  ali


lançados não  devem ser  utilizados como estatística  oficial  da  Justiça  do Trabalho,


condição  atribuída  apenas  ao  e-Gestão.  A propósito,  o  Desembargador-Corregedor


ressaltou, ainda, que a ausência do lançamento dos movimentos, o uso incorreto


de suas funcionalidades e a inobservância do fluxo correto do Sistema PJe-JT,


não  só  gerará  problemas  no  que  respeita  ao  devido  fornecimento  de  dados


estatísticos  aos  órgãos  solicitantes,  como  também  inviabilizará  a  atividade


correicional  e  poderá  gerar  sérios  prejuízos  a  instrução  de  processos  de


vitaliciamento, promoção e remoção dos Excelentíssimos Juízes atuantes no 1º


grau de jurisdição. Esclareceu, por fim, que desde a edição do  Ofício Circular nº


01/2014/TRT18-SCR, de janeiro de 2014, as Varas do Trabalho ficaram dispensadas


do envio dos boletins estatísticos mensais, razão pela qual tornou-se imprescindível a


correta utilização do sistema PJe-JT.


Esta recomendação foi atendida.


5.2 A  liberação imediata  do  depósito  recursal,  independentemente  de


requerimento da parte, nos termos do artigo 195 do PGC e do artigo 66, inciso I, da


Consolidação dos Provimentos da Corregedoria-Geral  da Justiça do Trabalho,


quando,  ocorrendo  o  trânsito  em julgado  da  sentença  condenatória,  a  decisão  for


líquida ou o valor da conta for  inequivocamente superior ao do depósito recursal,


conforme apurado no item 6.2 – 21 do Relatório de Correição.


                 Esta recomendação foi atendida.


6 RECOMENDAÇÕES


Considerando o caráter preventivo e pedagógico da atividade correcional, o Diretor de


Secretaria da Corregedoria Regional transmitiu, verbalmente, à Diretora de Secretaria


desta unidade, orientações gerais visando a manutenção da boa ordem processual,
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quanto aos serviços afetos à Secretaria da Vara.


6.1           Recomendações Reiteradas


Considerando  o  atendimento  de  todas  as  recomendações  feitas  na  última  visita


correcional, inexistem reiterações a serem feitas nesta oportunidade.


6.2 Recomendações decorrentes desta visita correcional


Diante das ocorrências verificadas durante esta visita correcional, o Desembargador-


Corregedor recomendou:


6.2.1      A observância à RECOMENDAÇÃO TRT 18ª SCR Nº 1/2014, de 3/07/2014,


que dispõe acerca dos recolhimentos dos depósitos judiciais, provenientes de acordo


homologado,  em  conta  judicial  e  dá  outras  providências,  alertando  os  juízes,  nos


processos em que houver a celebração de acordo entre as partes, que exijam, sempre


que possível, que o pagamento do acordo seja efetuado através da utilização de conta


judicial. No mesmo sentido deverá proceder o juízo quando da existência de depósito


recursal na fase executória, determinando a transferência do mesmo para uma conta


judicial. Na visão do Desembargador-Corregedor, tal recomendação se traduz em uma


maior garantia da regularidade do processo, haja vista que facilita o acompanhamento


do cumprimento da avença pelo magistrado, que é o verdadeiro gestor do processo, a


teor do que dispõe o artigo 765 da CLT. Ressaltou, ainda, que os descumprimentos de


acordos não informados por advogados atempadamente tem gerado transtornos para


as  Varas  do  Trabalho,  dificultando  o  recebimento  do  crédito  pelo  trabalhador.


Esclareceu,  ainda,  o  Desembargador-Corregedor,  que  a  contrapartida  recebida  por


este Regional em decorrência do convênio firmado com a CEF e o Banco do Brasil


para administração dos depósitos judiciais, equivalente a uma porcentagem do saldo


médio  existente  nessas  contas,  é  recolhida  ao  caixa  único  do  Tesouro  Nacional,


passando  a  integrar,  posteriormente,  o  orçamento  desta  Corte  com  vistas  ao


aprimoramento  da  prestação  jurisdicional,  com  a  aquisição  de  computadores  e


mobiliários  e,  notadamente,  com  a  reforma  e  construção  de  sedes  de  Varas  do


Trabalho, a exemplo das recentes inaugurações das Varas do Trabalho de Valparaíso


de  Goiás,  Posse,  Quirinópolis  e  Fórum de  Itumbiara,  revelando  que  os  benefícios


advindos com o citado convênio contemplam toda a sociedade, havendo de prevalecer


sobre  interesses  particulares  como  regra  geral.  Referida  recomendação  poderá,


também,  resguardar  os  advogados  de  possíveis  embaraços  junto  à  Secretaria  da


Receita Federal do Brasil, uma vez que o direcionamento de todos os depósitos para


as contas particulares dos causídicos poderá ensejar conclusões equivocadas sobre a


renda auferida com os honorários profissionais. Por fim, o Desembargador-Corregedor


noticiou  que  a  Administração  desta  Corte  vem  mantendo  contatos  com  a


Superintendência da CEF, com o objetivo de disponibilizar um horário especial para


atendimento  dos  advogados  nas  suas  agências  pelo  interior  do  Estado,  o  que,


certamente, facilitará o cumprimento desta recomendação;


6.2.2       A observância, pela Unidade, das disposições contidas nos artigos 76 e 81, II
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do PGC, fazendo constar das atas homologatórias de acordos, as orientações sobre as


obrigações previdenciárias, com a advertência expressa de que o descumprimento do


art. 81, I do PGC sujeitará o infrator a pena de multa e demais sanções administrativas


e a determinação para que seja comprovada nos autos a entrega da GFIP, bem como a


expedição de ofício à Receita Federal do Brasil, nos termos do  artigo 177, § 3º do


mesmo diploma, nas hipóteses em que o Reclamado não o fizer, conforme apurado no


item 7.2 – 4 e 13 do Relatório de Correição; e


6.2.3 O pronunciamento explícito acerca da admissibilidade recursal, por ocasião


de interposição de recursos ordinários ou agravos de petição, não se admitindo para tal


efeito  a  utilização  de  locuções  genéricas  sem que  haja,  ao  menos,  a  menção  ao


pressupostos objetivos e subjetivos, conforme apurado no item 7.2 – 22 do Relatório


de Correição.


7         LOTAÇÃO E FREQUÊNCIA DOS SERVIDORES 


A 16ª Vara do Trabalho de Goiânia conta com um quadro de 11 servidores efetivos,


incluindo o Diretor de Secretaria,  2 estagiários,  não possuindo claro de lotação.


Nada  obstante,  considerando  a  média  bienal  da  demanda  processual,  aferida  no


período de 2013/2014, a 16ª Vara do Trabalho de Goiânia recebeu 2.034 processos,


alterando  a  sua  classificação,  para  fins  de  lotação  de  servidores,  para  a  faixa


processual  de  2001  a  2500  processsos  recebidos,  nos  termos  do  ANEXO  III  da


Resolução 63/2010 do CSJT, ensejando a ampliação do quadro de lotação para 13


servidores (já descontados os 2 calculistas), o que se revela necessário, na visão do


Desembargador-Corregedor, em face da crescente demanda processual.


Nesse  sentido,  o  Desembargador-Corregedor  deu  a  saber  à  Excelentíssima  Juíza


Titular, bem como à ilustre Diretora de Secretaria, que comunicará à Administração do


Tribunal  a  defasagem  apurada  no  quadro  de  lotação,  encarecendo  a  necessária


ampliação, nos termos do § 4º do artigo 6º da Resolução 63/2010 do CSJT.


No que respeita à servidora que atua em regime de teletrabalho, o Desembargador-


Corregedor  entendeu  que  as  atividades  por  ela  desempenhadas  se  amoldam  às


situações descritas no artigo 3º da Portaria TRT 18ª GP/DG/SCJ/Nº 001/2013.


8 CUMPRIMENTO DAS METAS NACIONAIS DO CNJ – 2015


Meta 1 – Julgar mais processos que os distribuídos, no ano de 2015.


Considerando  o  resultado  parcial  do  cumprimento  desta  meta  nacional  do  Poder


Judiciário,  referente  aos  meses de janeiro  até  julho,  foi  constatado  que  a  unidade


correcionada alcançou o percentual de solução de 91,94% dos processos recebidos no


período (1301 recebidos na fase de conhecimento, 1197 processos solucionados). O
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Desembargador-Corregedor considerou viável o cumprimento da referida meta por esta


Vara do Trabalho, considerando que o período de apuração parcial abrangeu os meses


de janeiro e fevereiro, notoriamente atípico em relação à prestação jurisdicional, em


face do recesso forense. 


Meta  2  –  Identificar  e  julgar,  até  31/12/2015,  pelo  menos  90% dos processos


distribuídos até 31/12/2013 no primeiro grau.


A unidade possui  462 processos distribuídos até 31/12/2013 pendentes de solução,


dos quais 410 foram solucionados até o ano de 2014. No presente exercício, até o mês


de julho, a unidade solucionou mais 35 processos, atingindo, para fins de cumprimento


da  Meta  em  exame,  o  percentual  de  107,02%.  O  Desembargador-Corregedor


parabenizou os  Excelentíssimos Juízes atuantes na unidade pelo atingimento desta


meta,  encarecendo,  todavia,  que  continuem  a  dar  preferência  na  solução  desses


processos, viabilizando o cumprimento da Meta pelo Tribunal.


Meta 5 –  Baixar, em 2015, quantidade maior de processos de execução do que o


total de casos novos de execução no ano corrente.


Foram iniciadas, entre janeiro e julho de 2015, 253 execuções na unidade, tendo sido


baixadas, no mesmo período, 102 execuções o que corresponde a 40,16% do total de


execuções.  O  Desembargador-Corregedor  demonstrou  preocupação  com  o


cumprimento  da  referida  meta  por  esta  unidade,  notadamente  em razão  do  baixo


desempenho no exercício anterior, razão pela qual solicitou a adoção de medidas mais


eficazes  pela  unidade,  visando  a  redução  desse  quantitativo,  tais  como:  a  fiel


observância a todos os convênios firmados pelo Tribunal e disponibilizados ao juiz da


execução, nos termos do artigo 159 do PGC e a inscrição do devedor no BNDT, além


de  observância  a  outros  dispositivos  orientadores  constante  do  Provimento  Geral


Consolidado da 18ª Região, da Consolidação dos Provimentos da Corregedoria Geral


da  Justiça  do  Trabalho  e  da  Recomendação  nº  2/2011  da  CGJT/TST.  Encareceu


ainda,  à  ambas  unidades,  que  procedam  ao  arquivamento  definitivo  dos


processsos com execuções encerradas, conforme apontado no último relatório


extraído do sistema e-Gestão e entregue à ilustre Diretora de Secretaria nesta


oportunidade,  o  que,  certamente,  contribuirá  para  o  atingimento  dessa  meta,


especialmente pelo Tribunal. 


Meta 6 – Identificar e julgar, até 31/12/2015, as ações coletivas distribuídas até


31/12/2012.


A unidade não possui ação coletiva distribuída até 31/12/2012, pendente de solução,


razão pela  qual  o  Desembargador-Corregedor  considerou atendida a  referida  meta


nessa unidade.


8.1 METAS ESPECÍFICAS PARA A JUSTIÇA DO TRABALHO - 2015


Reduzir o tempo médio de duração do processo, em relação ao ano base 2014, na


fase de conhecimento, para o 1º grau dos TRTs que contabilizaram o prazo médio
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acima de 200 dias, em 1%.


O prazo médio da entrega da prestação jurisdicional no 1º grau de jurisdição deste


Regional  foi  de  111  dias  em  2014.  Já  nesta  Vara  do  Trabalho,  o  prazo  médio


acumulado até julho de 2015 foi de 98 dias. O Desembargador-Corregedor considerou


o resultado alcançado pelas unidades satisfatório e encareceu aos magistrados Titular


e Auxiliar que deem continuidade às providências para a redução do prazo médio de


duração do processo, visando o atingimento desta meta pelo Regional.


Aumentar em 1% o índice de conciliação na fase de conhecimento, em relação à


média do biênio 2013/2014. 


O índice  de  acordos  da  unidade  correcionada,  no  biênio  2013/2014  foi  de  36,5%,


menor do que média regional. Já nos meses de janeiro a julho, o índice de conciliação


aferido nesta unidade foi de 30%. A 16ª Vara do Trabalho da Capital aderiu ao Centro


Judiciário de Pacificação de Conflitos em 2014, onde alcançou o indice de  34,23%


naquele exercício. Antes de aderir ao CJPC, a unidade registrou, em 2013, o índice de


38,96% de processos conciliados. 


9 DESTAQUES E OBSERVAÇÕES FINAIS


Ao final dos trabalhos, o Desembargador-Corregedor concluiu pela  regularidade da


atividade judicial nesta 16ª Vara do Trabalho de Goiânia, com uma eficiente prestação


jurisdicional. Em razão disso, cumprimentou e elogiou a Excelentíssima  Juíza Titular


desta unidade, Rosa Nair da Silva Nogueira Reis, bem como o Excelentíssimo Juiz


Auxiliar, Marcos Henrique Bezerra Cabral, pela diligente condução dos processos em


trâmite  neste  juízo,  extensivo  aos  demais  magistrados  que  aqui  deixaram  sua


contribuição.


Solicitou  especial  atenção  quanto  ao  procedimento  adotado  pelos  Excelentíssimos


Juízes  atuantes  nesta  Vara relativamente  à  aplicação  do procedimento  previsto  na


Recomendação Conjunta nº 2/GP.CGJT, de 28 de outubro de 2011, noticiada através


do Ofício-Circular  TRT 18ª Região GP/SGP nº 01/2012,  no sentido de proceder  ao


encaminhamento  de  cópia  das  sentenças  que  reconheçam  conduta  culposa  do


empregador em acidente de trabalho para a respectiva unidade da Procuradoria-Geral


Federal  e  para  o  Tribunal  Superior  do  Trabalho,  nos  endereços  eletrônicos


pfgo.regressivas@agu.gov.br e regressivas@tst.jus.br, respectivamente.


Solicitou, ainda,  atenção à Recomendação Conjunta GP.CGJT nº 3/2013, de 27 de


setembro de 2013, enviada por meio do Ofício Circular nº 23/2013/TRT-SCR, que trata


do  encaminhamento  ao  endereço  eletrônico  sentenças.dsst@mte.gov.br,  com cópia


para insalubridade@tst.jus.br, de cópias das sentenças que reconheçam a presença de


agentes  insalubres  no  meio  ambiente  do  trabalho,  ao  Ministério  do  Trabalho  e


Emprego, com o fim de subsidiar o planejamento de ações de fiscalização.
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Cumprimentou, também, a Diretora de Secretaria, Elizete Maria dos Santos Carneiro, e


os demais servidores que integram a unidade, pela dedicação e empenho na execução


de suas tarefas, notadamente pela correta alimentação dos sistemas informatizados do


1º  grau,  pelo  correto  ordenamento  dos  autos  e  pelo  cumprimento  de  todas  as


recomendações realizadas no exercício anterior,  razão pela qual parabenizou toda a


equipe de servidores da 16ª Vara do Trabalho de Goiânia. 


Ressaltou, ademais, que a unidade procede, de maneira diligente, à regularização das


inconsistências  relativas  às  correições  permanentes,  apontadas  através  do  PA nº


7573/2014, conforme Ofício Circular nº 11/2013 SCR/TRT18. 


Anotou, por fim, que a 16ª Vara do Trabalho de Goiânia possui tem 470 processos em


execução  com  466  partes  incluídas  no  BNDT,  sendo  5,30  devedores  com  522


validados e percentual de 99,15%. Com relação ao pagamento de honorários periciais,


a  unidade  solicitou,  no  ano  de  2014,  solicitou  o  pagamento  de  22  requisições  de


honorários periciais, sendo 20 pagas e 2 indeferidas. 


Nada mais havendo a ser tratado nesta oportunidade, o Desembargador-Corregedor


deu por encerrada a correição em 8 de setembro de 2015.


ASSINADO ELETRONICAMENTE


PLATON TEIXEIRA DE AZEVEDO FILHO


Desembargador-Corregedor do TRT da 18ª Região
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PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO


Secretaria da Corregedoria Regional


ATA DA CORREIÇÃO ORDINÁRIA
REALIZADA NA VARA DO TRABALHO DE GOIANÉSIA


PELA MODALIDADE SEMIPRESENCIAL
 ANO 2015


Em 3 de setembro de 2015,  o Desembargador-Corregedor do Tribunal Regional do


Trabalho da 18ª Região, Platon Teixeira de Azevedo Filho, e o Diretor de Secretaria da


Corregedoria  Regional,  Marcelo  Marques  de  Matos,  foram  recepcionados  pelo


Excelentíssimo Juiz Titular, Quéssio César Rabelo, pelo Diretor de Secretaria e demais


servidores da unidade, para conclusão da correição ordinária relativa a este exercício,


iniciada em 27 de agosto de 2015, com fundamento no artigo 682, XI, da Consolidação


das Leis do Trabalho. Ausente a Excelentíssima Juíza Auxiliar, Laiz Alcântara Pereira,


em razão de sua designação temporária para atuar nas Varas do Trabalho da Capital.


O  edital  n°  33/2015,  publicado  no  Diário  Eletrônico  da  Justiça  do  Trabalho


nº 1778/2015,  em  27  de  julho  de  2015,  na  página  4,  tornou  pública  a  correição


ordinária.


1 VISITA CORRECIONAL


O  Desembargador-Corregedor  inspecionou  a  Vara  do  Trabalho  de  Goianésia,


adotando-se a modalidade semipresencial, nos moldes disciplinados pelo artigo 1º, II,


do  Provimento  TRT18ª  SCR  nº  06/2011,  oportunidade  em que  conversou  com  os


magistrados,  servidores,  estagiários,  menores-aprendizes  e  demais  colaboradores,


orientando-os quanto  às  melhores  práticas  e  colhendo críticas  e sugestões para  a


melhoria dos serviços, notadamente o da prestação jurisdicional.


2 AUDIÊNCIA PÚBLICA 


A Ordem dos Advogados  do Brasil  –  Seção  Goiás  foi  informada da  realização  da


Correição Ordinária nessa Vara do Trabalho, através dos ofícios TRT/SCR Nº 030 e


172, expedidos em 20 de fevereiro de 2015 e 28 de julho de 2015, respectivamente.


Durante os trabalhos, o Desembargador Corregedor recebeu a visita do Dr. Christiann


Azevedo  Nunes,  OAB/GO-21.079,  Na  oportunidade,  o  ilustre  advogado  elogiou  os


trabalhos  desempenhados  pela  Vara  do  Trabalho,  destacando  o  cordial  tratamento


dispensado aos advogados pelos Excelentíssimos Juízes Titular e Auxiliar, bem como
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pelos servidores da Secretaria. Solicitou a instalação de uma caixa de som na sala da


OAB neste Foro Trabalhista, tendo em vista as dificuldades relatadas pelos advogados


trabalhistas em ouvir o pregão para as audiências. Consultado o Diretor de Secretaria,


o mesmo adiantou que já solicitou tal equipamento à Administração do Tribunal, razão


pela  qual  o  pedido  deve  ser  atendido  em  breve.  O  Desembargador  Corregedor


agradeceu a visita do ilustre advogado, manifestando o seu contentamento em saber


da satisfação dos advogados com os serviços prestados por esta Vara do Trabalho.   


3 DADOS  GEOGRÁFICOS,  POPULACIONAIS  E  MOVIMENTAÇÃO


PROCESSUAL


* Dados extraídos do Sistema e-Gestão.


** A unidade foi instalada em 18 de dezembro de 2012.


*** Processos recebidos até junho de 2015.


A Vara do Trabalho de Goianésia possui jurisdição sobre os municípios de Goianésia,


Barro Alto, Jaraguá, Mimoso de Goiás, Padre Bernado, Santa Rita do Novo Destino,


Vila Propício. 


Considerados  os  dados  do  Instituto  Brasileiro  de  Geografia  Estatística  –  IBGE,


referentes ao município de Goianésia, desde 2010 houve um acréscimo populacional


da ordem de  9% (de 59.549 para 64.861  habitantes1).  A cidade de Goianésia se


destaca como importante polo de produção sucroalcooleira, além de notável força no


campo  industrial,  com  grande  diversificação  da  economia,  com  destaque  para  o


comércio.  A principal atividade econômica do município está voltada para o setor de


serviços, seguido da pecuária leiteira e de corte e agricultura com a produção de soja.


Segundo as estatísticas do cadastro geral de empresas – 2013, o município possui


2025 empresas instaladas atuantes, com pessoal ocupado assalariado da ordem de
1 Segundo estimativa do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, para ano de 2014, disponíveis em 


www.ibge.gov.br.
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11.909 pessoas, com salário médio mensal de 2,3 salários mínimos. Cerca de 93% da


população vive na área urbana do município.


A unidade recebeu,  no último exercício  (2014),  2086 novas ações.  Considerado o


último  biênio  (2013/2014)  a  unidade  recebeu,  em  média,  2297  processos.  Não


obstante  o  disposto  no  art.  9º,  parágrafo  1º  da  Resolução  63/2010  do  CSJT2,  o


Desembargador-Corregedor entendeu adequada a manutenção de apenas de apenas


uma vara na localidade, notadamente em razão de a unidade ter sido instalada em


18/12/2012, razão pela qual revela-se prudente aguardar a estabilização da demanda


processual na região.


4 RELATÓRIO DE CORREIÇÃO


O relatório de correição ordinária, contendo informações, levantamentos estatísticos e


demonstrativos pertinentes, produzido pela Secretaria da Corregedoria Regional, que


segue em anexo, é parte integrante desta ata de correição.


5 CUMPRIMENTO  DAS  RECOMENDAÇÕES  CONSTANTES  DA ATA DE


CORREIÇÃO DO EXERCÍCIO ANTERIOR, TRANSCRITAS INTEGRALMENTE


5.1 Que os juízes, nos processos em que houver a celebração de acordo entre


as partes, exijam, sempre que possível, que o pagamento do acordo seja efetuado


através da  utilização  de conta  judicial,  tendo  em vista  o  convênio  firmado  entre  o


Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região e as instituições bancárias oficiais para


administração dos depósitos judiciais, que assegura a obtenção, em contrapartida, de


remuneração  baseada  no  saldo  médio  das  contas  judiciais,  viabilizando  o


aprimoramento da atividade finalística da Corte, conforme apurado no item 6.2 – 6 do


Relatório de Correição, ressalvando-se os casos em que o Juiz, segundo seu prudente


arbítrio, verificar que tal procedimento possa comprometer o regular levantamento do


crédito ou cause algum prejuízo ao trabalhador, ocasião em que tal circunstância será


justificada  em  ata.  Esclareceu  o  Desembargador-Corregedor  que  a  contrapartida


recebida por este Regional em decorrência do convênio firmado com a CEF e o Banco


do Brasil para administração dos depósitos judiciais, equivalente a uma porcentagem


do  saldo  médio  existente  nessas  contas,  é  recolhida  ao  caixa  único  do  Tesouro


Nacional, passando a integrar, posteriormente, o orçamento desta Corte com vistas ao


aprimoramento  da  prestação  jurisdicional,  com  a  aquisição  de  computadores  e


mobiliários  e,  notadamente,  com  a  reforma  e  construção  de  sedes  de  Varas  do


Trabalho, a exemplo da recente inauguração da Vara do Trabalho de Valparaíso de


Goiás e da Vara do Trabalho de Posse, revelando que os benefícios advindos com o


2 “Art. 9º...


§ 1º Nas localidades que já disponham de Varas do Trabalho, a  criação de uma nova unidade somente poderá ser proposta 
quando a média de processos anualmente recebidos em cada Vara existente, apurada nos três anos anteriores, for igual ou 
superior a 1.500 (mil e quinhentos). (Renumerado por força do art. 1º da Resolução nº 93, aprovada em 23 de março de 2012)”
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citado convênio contemplam toda a sociedade, havendo de prevalecer sobre interesses


particulares como regra geral. Referida recomendação poderá, também, resguardar os


advogados de possíveis embaraços junto à Secretaria da Receita Federal do Brasil,


uma vez que o direcionamento de todos os depósitos para as contas particulares dos


causídicos  poderá  ensejar  conclusões equivocadas sobre a  renda auferida  com os


honorários profissionais;


Esta recomendação foi atendida.


5.2 O integral cumprimento do disposto no artigo 346 do PGC, visto que, nos


processos em que figuram como reclamantes pessoas idosas, não há a intimação do


Ministério  Público  do  Trabalho  das  audiências  iniciais,  das  sentenças  proferidas  e


tampouco dos acordos homologados, conforme apurado no item 6.2 – 19 do Relatório


de Correição.


Esta recomendação foi atendida.


6 RECOMENDAÇÕES


Considerando o caráter preventivo e pedagógico da atividade correcional, o Diretor de


Secretaria da Corregedoria Regional transmitiu, verbalmente, ao Diretor de Secretaria


desta unidade, orientações gerais visando a manutenção da boa ordem processual,


quanto aos serviços afetos à Secretaria da Vara.


6.1            Recomendações Reiteradas


Diante do atendimento das recomendações decorrentes na última visita correcional,


inexistem reiterações a serem feitas nesta oportunidade.


6.2 Recomendações decorrentes desta visita correcional


Considerando  a  regularidade  da  atividade  judicial  nesta  Vara  do  Trabalho,  o


Desembargador  Corregedor  deixou  de  fazer  qualquer  recomendação  para  o


aprimoramento dos serviços prestados.


7         LOTAÇÃO E FREQUÊNCIA DOS SERVIDORES 


A Vara do Trabalho de Goianésia conta com um quadro de  15 servidores efetivos,


incluindo  o  Diretor  de  Secretaria,  2  estagiárias  e  um adolescente  trabalhador,  não


possuindo claro de lotação.


Considerando a média da demanda processual do último biênio, aferida no período de


2013/2014,  a  Vara  do  Trabalho  de  Goianésia  recebeu  2297  processos,  o  que  a


enquadra, para fins de lotação de servidores, na faixa processual  de 2001 a 2500


processsos recebidos, nos termos do ANEXO III da Resolução 63/2010 do CSJT ( 13 a


14  servidores,  descontados  os  dois  calculistas).  Entretanto,  tendo  em  vista  que  a
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unidade foi instalada em 18/12/2012, o Desembargador Corregedor entendeu prudente


aguardar o término deste exercício para melhor avaliar  a adequação do quadro de


servidores desta Vara do Trabalho.


No que respeita à servidora da Vara do Trabalho de Goianésia que atua em regime de


teletrabalho,  o  Desembargador-Corregedor  entendeu  que  as  atividades  por  ela


desempenhadas se amoldam às situações descritas no artigo 3º da Portaria TRT 18ª


GP/DG/SCJ/Nº 001/2013.


8 CUMPRIMENTO DAS METAS NACIONAIS DO CNJ – 2015


Meta 1 – Julgar mais processos que os distribuídos, no ano de 2015.


Considerando  o  resultado  parcial  do  cumprimento  desta  meta  nacional  do  Poder


Judiciário,  referente  aos  meses de janeiro  até  julho,  foi  constatado  que  a  unidade


correcionada alcançou o percentual de solução de 83,19% dos processos recebidos no


período (2034 distribuídos na fase de conhecimento, 1693 processos solucionados). O


Desembargador-Corregedor considerou viável o cumprimento da referida meta por esta


Vara do Trabalho, considerando que o período de apuração parcial abrangeu os meses


de janeiro e fevereiro, notoriamente atípicos em relação à prestação jurisdicional, em


face do recesso forense e do feriado prolongado de carnaval. 


Meta  2  –  Identificar  e  julgar,  até  31/12/2015,  pelo  menos  90% dos processos


distribuídos até 31/12/2013 no primeiro grau.


A unidade possui  447 processos distribuídos até 31/12/2013 pendentes de solução,


dos quais 441 foram solucionados até o ano de 2014. No presente exercício, até o mês


de julho, a unidade solucionou mais 2 processos, atingindo, para fins de cumprimento


da  Meta  em  exame,  o  percentual  de 110,12%.  O  Desembargador-Corregedor


parabenizou os  Excelentíssimos Juízes atuantes na unidade pelo atingimento desta


meta,  encarecendo,  todavia,  que  continuem  a  dar  preferência  na  solução  desses


processos, viabilizando o cumprimento da Meta pelo Tribunal.


Meta 5 –  Baixar, em 2015, quantidade maior de processos de execução do que o


total de casos novos de execução no ano corrente.


Foram iniciadas, entre janeiro e julho de 2015, 472 execuções na unidade, tendo sido


baixadas, no mesmo período, 414 execuções o que corresponde a 87,53% do total de


execuções. O Desembargador-Corregedor considerou viável o cumprimento da referida


meta  por  esta  Vara  do Trabalho,  especialmente  pelo  resultado  obtido  no  exercício


anterior,  onde  a  unidade  atingiu  índice  de  solução  bem  superior  ao  número  de


execuções  iniciadas.  Nada  obstante,  solicitou  aos  magistrados  aqui  atuantes  que


continuem a adotar medidas visando a redução desse quantitativo, tais como: a fiel


observância a todos os convênios firmados pelo Tribunal e disponibilizados ao juiz da


execução, a inscrição do devedor no BNDT, além de observância a outros dispositivos


orientadores  constante  do  Provimento  Geral  Consolidado  da  18ª  Região,  da
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Consolidação dos Provimentos da Corregedoria  Geral  da Justiça do Trabalho e da


Recomendação nº 2/2011 da CGJT/TST.  Encareceu ainda, à referida unidade, que


proceda ao arquivamento definitivo dos processsos com execuções encerradas,


conforme apontado no último relatório extraído do sistema E-gestão e entregue


ao  ilustre  Diretor  de  Secretaria  nesta  oportunidade,  o  que,  certamente,


contribuirá  para  o  atingimento  dessa  meta  pela  Vara  do  Trabalho  e,


especialmente, pelo Tribunal. 


Meta 6 – Identificar e julgar, até 31/12/2015, as ações coletivas distribuídas até


31/12/2012.


A Vara do Trabalho de Goianésia foi instalada em 18/12/2012, razão pela qual esta


meta não se aplica a esta unidade.


8.1 METAS ESPECÍFICAS PARA A JUSTIÇA DO TRABALHO - 2015


Reduzir o tempo médio de duração do processo, em relação ao ano base 2014, na


fase de conhecimento, para o 1º grau dos TRTs que contabilizaram o prazo médio


acima de 200 dias, em 1%.


O prazo médio da entrega da prestação jurisdicional no 1º grau de jurisdição deste


Regional  foi  de  111  dias  em  2014.  Já  nesta  Vara  do  Trabalho,  o  prazo  médio


acumulado  até  maio  de  2015  foi  de  76  dias,  razão  pela  qual  o  Desembargador-


Corregedor  parabenizou  os  magistrados  atuantes  na  unidade  pelo  bom  resultado


alcançado, solicitando que deem continuidade às providências para a redução do prazo


médio de duração do processo, visando o atingimento desta meta pelo Regional.


Aumentar em 1% o índice de conciliação na fase de conhecimento, em relação à


média do biênio 2013/2014. 


O índice  de  acordos  da  unidade  correcionada,  no  biênio  2013/2014  foi  de  29,5%,


abaixo da média regional.  Já nos meses de janeiro a julho, o índice de conciliação


aferido nesta unidade foi de 45%. O Desembargador-Corregedor, a par de considerar


excelente o resultado aferido neste juízo, solicitou aos Excelentíssimos Juízes atuantes


nesta  unidade  que  continuem  adotando  medidas  voltadas  para  a  pacificação  dos


conflitos sociais submetidos às suas apreciações, de fundamental importância para o


cumprimento dessa meta pelo Tribunal.


9 DESTAQUES E OBSERVAÇÕES FINAIS


Ao final dos trabalhos, o Desembargador-Corregedor concluiu pela  regularidade da


atividade judicial nesta Vara do Trabalho de Goianésia, com  uma eficiente prestação


jurisdicional,  demonstrada pela inexistência de pendências processuais a cargo dos


Excelentíssimos Juízes que aqui atuam e da Secretaria. Em razão disso, cumprimentou


e  elogiou  o  Excelentíssimo  Juiz  Titular, Quéssio  César  Rabelo,  bem  como  a


Excelentíssima  Juíza  Auxiliar,  Laiz  Alcântara  Pereira,  pela  diligente  condução  dos
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processos  em  trâmite  neste  juízo,  extensivo  aos  demais  magistrados  que  aqui


deixaram sua contribuição.


Enalteceu, ainda, o procedimento adotado pelos Excelentíssimos Juízes atuantes nesta


Vara relativamente à aplicação do procedimento previsto na Recomendação Conjunta


nº 2/GP.CGJT, de 28 de outubro de 2011, noticiada através do Ofício-Circular TRT 18ª


Região GP/SGP nº 01/2012, no sentido de proceder ao encaminhamento de cópia das


sentenças que reconheçam conduta culposa do empregador em acidente de trabalho


para a respectiva unidade da Procuradoria-Geral Federal e para o Tribunal Superior do


Trabalho,  nos  endereços  eletrônicos  pfgo.regressivas@agu.gov.br e


regressivas@tst.jus.br, respectivamente.


Solicitou especial atenção à Recomendação Conjunta GP.CGJT nº 3/2013, de 27 de


setembro de 2013, enviada por meio do Ofício Circular nº 23/2013/TRT-SCR, que trata


do  encaminhamento  ao  endereço  eletrônico  sentenças.dsst@mte.gov.br,  com cópia


para insalubridade@tst.jus.br, de cópias das sentenças que reconheçam a presença de


agentes  insalubres  no  meio  ambiente  do  trabalho,  ao  Ministério  do  Trabalho  e


Emprego, com o fim de subsidiar o planejamento de ações de fiscalização.


Cumprimentou,  também,  o  Diretor  de  Secretaria,  Edmilson  Callos  Galdino,  e  os


demais servidores que integram a unidade, pela dedicação e empenho na execução de


suas  tarefas,  bem  como  pelo  correto  ordenamento  dos  autos,  demonstrados  pelo


atendimento às recomendações feitas na última visita correcional, pelo exíguo prazo


para  cumprimento  dos  despachos  exarados  pelos  Excelentíssimos  Juízes  Titular  e


Auxiliar, e, notadamente, pela correta alimentação dos sistemas informatizados de 1º


grau, dando confiabilidade aos dados estatísticos pertintes a este juízo, razão pela qual


parabenizou toda a equipe de servidores da Vara do Trabalho de Goianésia.


Ressaltou, ademais, que a unidade procede, de maneira diligente, à regularização das


inconsistências  relativas  às  correições  permanentes,  apontadas  através  do  PA nº


7605/2014, conforme Ofício Circular nº 11/2013 SCR/TRT18. 


Anotou, por fim, que a Vara do Trabalho de Goianésia possui tem 367 processos em


execução com 366 partes incluídas no BNDT, sendo 194 devedores com 194 validados


e percentual de 100%. Com relação ao pagamento de honorários periciais, a unidade


solicitou,  no  ano de 2014,  o  pagamento  de 27 requisições de honorários periciais,


sendo 23 pagas, 1 cancelada e 3 em aberto.


Por fim, agradecendo ao Excelentíssimo Juiz Titular e servidores da Vara do Trabalho


pela amável  acolhida da equipe correcional,  o Desembargador  Corregedor  deu por


encerrada a correição em 3 de setembro de 2015.


ASSINADO ELETRONICAMENTE
PLATON TEIXEIRA DE AZEVEDO FILHO


Desembargador-Corregedor do TRT da 18ª Região
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